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Neste livro, Sergio Corrêa da Costa 
faz minucioso estudo sobre a vida de  
D. Pedro I. A partir da análise de diversos 
documentos de época, revela-nos interes-
santes aspectos de sua personalidade,  
formação, relações pessoais e, sobretudo, a 
relação de grande afetividade que mantém 
com o trono brasileiro.

Escrita para participar como uma 
das diversas contribuições brasileiras ao 
terceiro centenário da restauração da 
independência portuguesa, em 1940, a obra 
acabou por tornar-se uma importante peça 
de resgate da memória nacional.

Com o relato das diversas oportuni-
dades que teve o imperador de governar 
outros países (Grécia, Espanha e Portugal) 
– sempre recusadas – vai-se delineando 
o cenário das relações internacionais no 
mundo monárquico do início do século 
XIX.

Detendo-se sobre fatos pouco 
conhecidos e divulgados, tais como o rapto 
intentado pelos argentinos, o autor faz um 
detalhado estudo das ações do imperador. 
Como escreve Oswaldo Aranha: “. . . é 
sobretudo o profundo carinho pela figura 
de D. Pedro que dá a estas páginas o valor 
de uma oportuna homenagem”.

As Quatro Coroas de 
D. Pedro I
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APortaria nº 365 do Ministério das Relações Exteriores, de  
11 de novembro de 2021, dispõe sobre o Grupo de Trabalho do 

Bicentenário da Independência, incumbido de, entre outras atividades, 
promover a publicação de obras alusivas ao tema.

No contexto do planejamento da efeméride, a FUNAG criou 
a coleção “Bicentenário: Brasil 200 anos – 1822-2022”, abrangendo 
publicações inéditas e versões fac-similares. O objetivo é recuperar, 
preservar e tornar acessível a memória diplomática sobre os duzentos 
anos da história do país, principalmente volumes que se encontram 
esgotados ou são de difícil acesso. Com essa iniciativa, busca-se também 
incentivar a comunidade acadêmica a aprofundar estudos e diversificar 
as interpretações historiográficas, promovendo o conhecimento da 
história diplomática junto à sociedade civil.
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vulnerável. De fato, um desembarque nas imediações do Porto oferecia todas 
as vantagens. Segunda cidade do reino, tinha imensos armazéns de víveres e 
gêneros de toda espécie, uma população tradicionalmente liberal, e poderia 
ser transformada em poderosa base para empreendimentos futuros, uma vez 
engrossados os efetivos com as adesões que por certo receberiam. Assim, 
foi deliberado iniciar‑se a conquista de Portugal pela sua segunda cidade.

Na tarde do dia 7, avistaram terra. Estavam todos profundamente 
admirados. Depois de longos dias de angústia e expectativa, já podiam 
respirar. Nem uma vela miguelista! Mal podiam compreender por que a 
esquadra contrária, superior em tudo, não lhe tivesse surgido pela frente para 
dispersar o comboio, afundar navios, malograr a expedição. Positivamente, 
a sorte estava com eles.

O telégrafo aeromecânico, colocado em Vilar, ao sul do Douro, anunciou 
logo que os navios de D. Pedro se dirigiam para o norte do Porto. Às nove 
horas da noite, os tambores deram rebate, alertando a cidade. Foi um 
rebuliço geral. Santa Marta tomou, rapidamente, as suas providências. 
Mandou a brigada de José Cardoso de Meneses para Vila do Conde e seguiu, 
ele próprio, com o resto das forças, para a praia do Lavre.

D. Pedro prosseguiu, costeando o litoral até Vila do Conde. Aí, fez 
intimar o brigadeiro José Cardoso a unir‑se ao exército libertador. Nada 
conseguindo, fez descer novamente a esquadra e foi ancorar a menos de um 
tiro de fuzil da praia de Arnosa de Pampelido, situada uma légua e meia ao sul 
da pequenina povoação de São João do Mindelo, que erradamente se tem até 
agora designado como ponto do desembarque das tropas constitucionais189.

Era, evidentemente, um arrojo desembarcar naquele ponto, entre as duas 
forças inimigas, que podiam, num rápido movimento envolvente, esmagar a 
pequena expedição, encurralando‑a entre dois fogos. As tropas constitucionais 

189	 A origem do equívoco da maior parte dos historiadores está na própria declaração oficial 
do desembarque e entrada no Porto, como se pode ler no volume III, p. 271, da Crônica 
de D. Maria II. A retificação encontra‑se no Periódico dos pobres do Porto, nº 228, de 7 de 
dezembro de 1840, v. VII, p. 1.099, que descreve o monumento levantado no local exato 
do desembarque: praia de Arnosa de Pampelido, conselho de Bouça, duas léguas ao norte 
do Porto, duas ao sul de Vila do Conde e uma légua e meia ao sul do Mindelo. Essas refe‑
rências encontram‑se, também, em uma carta elucidativa do Sr. Manuel Bernardo Lopes 
Fernandes ao Marquês de Resende, datada de Lisboa, 29 de julho de 1864 e publicada, três 
anos depois, pelo referido marquês.
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tomaram posição na praia e aguardaram, nervosas, o ataque. Nem um tiro 
se ouviu. Pouco depois, o lendário 5o Batalhão avançou cautelosamente até 
Pedras Rubras, o Batalhão de Marinha ocupou Perafita e Schwalbach levou 
o 2o e 3o de Caçadores para a pequena cadeia de elevações que vai ter a Leça 
da Palmeira. O caminho estava franco em todas as frentes. Os soldados se 
entreolhavam sem compreender e os generais trocavam olhares interrogativos.

Santa Marta recuou, ligeiro, para o Porto, atravessou a cidade e foi 
postar‑se, mudo e misterioso, nas alturas de Vila Nova. Seguindo‑lhes as 
pegadas, o 2o e 3o Batalhões de Caçadores entraram na cidade, pela estrada 
de Leça, na madrugada do dia 9 de julho. Horas depois, montado num 
garrano, chegou D. Pedro, pela estrada de Vila do Conde, com o resto das 
tropas. Foi triunfal a recepção dos portugueses. Juncou‑se de flores a rua de 
Cedofeita, por onde desfilaram os libertadores, com hortênsias cravadas no 
cano empertigado dos fuzis. As damas, vestidas de azul e branco, enchem 
as janelas engalanadas da Praça Nova, e os homens, com laços azuis nos 
chapéus, acorrem de todos os lados para ovacionar o Duque de Bragança.

No dia 12, a coluna de José Cardoso, seguindo as estradas de Amarante 
e Penafiel, atravessou o Douro em Melres e foi operar sua junção com Santa 
Marta, que se retirava de Vila Nova para Oliveira de Azeméis.

Não tardaram amargas decepções para os liberais. Os 400 homens, 
mandados para submeter Braga e Guimarães, tiveram fria recepção e foram 
corridos por grandes forças miguelistas. As deserções esperadas tardavam 
inexplicavelmente, e o reino inteiro parecia guardar um silêncio hostil.

D. Pedro via já uma parte da realidade cruel. “O Porto era uma jaula”, 
completou Oliveira Martins: “caíra num laço!”

Sim, caíra num laço. Pouco a pouco se podia ir percebendo por que 
a forte esquadra miguelista não fora dispersar a expedição, em caminho. 
Porque tinha sido abandonada a segunda cidade do reino, sem um tiro. 
Porque se haviam retirado os generais realistas, no momento exato em 
que mantinham os liberais entre dois fogos e poderiam tê‑los esmagado 
facilmente. E os fatos se iam ligando, sucessivamente. O castelo da Foz, o 
forte do Queijo e outros estavam completamente abandonados. E a fortaleza 
da Foz era magnífica. Provida de bons fornilhos, foguetes e outros artifícios 
incendiários, poderia ter hostilizado terrivelmente os navios constitucionais 
e, convenientemente guarnecida e artilhada, teria podido resistir a todos 
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os ataques dos expedicionários até a chegada de reforços suficientes para 
varrer os assaltantes. E as coincidências prosseguiam, denunciando o dedo 
oculto que traçava o rumo inexorável dos acontecimentos. Santa Marta, 
atravessando o Douro na sua retirada, “esquecera‑se” de inutilizar a imensa 
quantidade de embarcações miúdas, em que os liberais poderiam passar à 
outra margem e continuar a perseguição. Nada fez, deixou‑as lá como um 
convite à penetração cada vez maior no território português.

Palmela, abismado, escrevia nas suas notas autobiográficas que os 
generais miguelistas tinham certamente “perdido a cabeça”.

Puro engano. Era um plano tenebroso de chefes realistas que ia sendo 
posto em execução: facilitar o internamento das forças liberais para então as 
exterminarem todas, “não escapando um só”. Assim, o partido de D. Pedro 
ficaria destruído para sempre190.

O general brasileiro Raimundo José da Cunha Matos, que se encontrava 
no Porto por ocasião da chegada de D. Pedro e lá ficou durante grande 
parte do cerco, demonstra em suas Memórias que a cidade foi entregue 
aos liberais em virtude da “execução de instruções secretas”. Segundo ele, 
isso foi feito para dar ao governo “ocasião de esmagar a cidade pelo peso 
das bombas e granadas, choque das balas rasas, e chamas fulminantes dos 
foguetes incendiários […] e ver se por efeito das bombas, os moradores do 
Porto perdem a vontade de serem constitucionais”191.

O próprio Visconde de Santa Marta, a 5 de agosto de 1832, escrevia, 
jubiloso, a Aires Pinto de Sousa: “[…] e o que eu lhe dizia vai saindo certo, 
hão de morrer ou por bala ou a fome, ou queimados no Porto e com eles 
a boa cidade”192.

Félix Pereira de Magalhães, encarregado oficialmente pelo governo 
português de escrever a história diplomática de Portugal, entre 1826 e 

190	 Os historiadores que trataram da Guerra de Sucessão em Portugal admitem, em sua quase 
totalidade, essa versão: SORIANO, História do cerco do Porto, v. I, p. 679‑80; MATTOS, 
Memórias, v. I, p. 153‑158; MARTINS, Portugal contemporâneo, v. I, p. 209 e 261; BARBOSA, 
História da restauração de Portugal, p. 88; OWEN, A guerra civil em Portugal, p. 92; PASSOS, 
D. Pedro IV e D. Miguel I, p. 289‑290; CALMON, O rei cavaleiro, p. 268; PIMENTEL, A corte 
de D. Pedro IV, p. 108‑109.

191	 MATTOS, Memórias da campanha do Senhor D. Pedro de Alcântara, v. I, p. 154‑157.
192	 Cf. PASSOS, D. Pedro IV e D. Miguel I, p. 289‑290.
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1834, declara em sua interessante obra: no mesmo dia em que a esquadra 
de D. Pedro largou de Ponta Delgada,

já o governo de Lisboa estava informado pelo cônsul português 
em Londres de quantos navios de guerra e de transporte se 
compunha a esquadra, de seus respectivos nomes, da incapacidade 
das embarcações denominadas de guerra, da sua artilharia e 
munições, do número total das tropas e o da que transportava 
cada um dos navios, designando os batalhões e os regimentos, 
os nomes e postos dos comandantes e generais.193

Conta, ainda, que o referido cônsul recomendou o envio de uma boa 
fragata, bem artilhada e equipada, ao encontro da expedição, o que julgava 
ser o bastante para dispersá‑la, e conclui:

o governo desprezou o conselho do seu zeloso e entusiasta cônsul 
e ordenou que se deixasse desembarcar livremente a tropa e de a cercar 
e destroçar logo que ela se internasse, afastando‑se da costa do mar.

*

D. Pedro, porém, não era homem que se intimidasse. Os seus momentos 
eram os momentos trágicos, que sabia enfrentar com repentes de bravura 
teatral. As cenas lamentáveis do Belgast não se repetiriam com ele. Mandaria 
embora os transportes, como Fernão Cortês, o conquistador do México, 
arrancando aos tíbios a esperança da fuga pelo mar.

A situação não era, positivamente, das mais favoráveis. Era impossível 
projetar uma marcha sobre Lisboa: não havia um só esquadrão de cavalaria, 
e o parque de artilharia não permitia operações de envergadura. Por outro 
lado, delinear planos unicamente defensivos seria uma confissão flagrante 
de desânimo. Contra a expectativa, o reino inteiro se conservava mudo 
e indiferente. Pouco importam as causas dessa apatia, adesão sincera a  
D. Miguel, fanatismo de origem fradesca contra os pedreiros‑livres ou pavor 
dos caceteiros miguelistas. O certo é que se iam aproximando do Porto 
reforços de todos os cantos do país enquanto os liberais se enquistavam 
nas suas posições.

193	 MAGALHÃES, Apontamentos para a história diplomática de Portugal, p. 94‑95.
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Percebendo os perigos da inação, lança D.  Pedro uma coluna para 
fazer reconhecimento no Valongo, no dia 22 de julho. Carrega sobre a 
cavalaria miguelista, que defendia a posição, e consegue debandá‑la. Cegos 
de entusiasmo, os liberais prosseguem na sua avançada em perseguição ao 
inimigo, mas veem‑se em breve envolvidos por forças muito superiores. 
Resistem bravamente, mas são obrigados a recuar sobre o Valongo, com 
pesadas baixas, e daí para o rio Tinto, a meio caminho do Porto.

Recolher as tropas vencidas significava precipitar a derrocada final. Era 
preciso reunir todas as tropas e desferir, imediatamente, um golpe decisivo, 
que produzisse uma vitória estrondosa. Sim, uma vitória, porque a derrota 
seria o fim de tudo.

Na noite de 22 para 23, D. Pedro afivelou o cinturão e, deixando apenas 
200 a 300 homens no Porto, partiu à frente dos soldados restantes em 
direção ao rio Tinto, onde estavam os sobreviventes da ação do Valongo. 
Divididas as forças em três colunas de ataque, iniciaram a marcha sobre o 
inimigo. A da direita, comandada pelo Coronel Brito, seguiu pela estrada 
de São Cosme; a do centro, do Coronel Fonseca, pela estrada do Valongo; 
e a da esquerda, do Coronel Hodges, pelo caminho da Formiga, a fim de 
envolver a direita miguelista.

Às onze horas da manhã do dia 23, desembocaram as colunas no campo 
de batalha. Dispersas as cortinas de vedetas, surgiram, marciais, as três 
divisões de Santa Marta, postadas sobre o rio da Ponte Ferreira e tendo 
a retaguarda apoiada na serra do mesmo nome. Eram 12 mil homens, 200 
cavalos e 5 peças de artilharia194. Enquanto a divisão ligeira de Schwalbach, 
testa da coluna do centro, sustentava o fogo contra o inimigo, o batalhão 
francês e os rifle‑men de Shaw passavam o rio a vau, precedidos por duas 
companhias do 18, e investiam valentemente a direita miguelista, rompendo‑a 
a baioneta. Santa Marta desloca, então, grandes efetivos da sua ala esquerda, 
para socorrer a direita, quase destruída.

Nesta conjuntura, se o comandante da direita liberal tivesse avançado 
rapidamente sobre a esquerda do inimigo, que acaba de ser enormemente 
desfalcada, a vitória teria sido completa. Nada fez, porém. E esse erro 

194	 Esta batalha, que os liberais chamam da Ponte Ferreira, é chamada da Granja pelos mi‑
guelistas. O combate do Valongo, a que já nos referimos, é que é chamado pelos realistas 
de ação da Ponte Ferreira.
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permitiu que Santa Marta recuperasse as posições perdidas, dizimando o 
batalhão francês, comandado pelo major tártaro Chichiri, que tombou como 
um bravo, esmagado por um esquadrão de cavalaria de Chaves.

Prossegue acesa a batalha. Com os reforços mandados por Vila‑Flor, 
Hodges consegue, numa arrancada heroica, ocupar novamente as posições 
que Santa Marta retomara na sua direita, enquanto a coluna do centro 
marcha sobre os realistas e desaloja‑os do terreno. Só aí foi que entrou em 
ação a direita de D. Pedro, com seus efetivos completos, a passo de carga. 
Tão violentos foram os ataques, que o general miguelista foi forçado a galgar 
a serra que ficava à sua retaguarda e bater em retirada, assim que anoiteceu, 
pela estrada de Baltar até Penafiel, na maior desordem e esgotado até o 
último cartucho.

Vencida a grande batalha, poderia D.  Pedro perseguir o inimigo, 
dispersar os restos do seu exército e arrojá‑los de toda a província do Minho, 
para além do Tamega e do Vouga. Então, sim, ser‑lhe‑ia possível iniciar a 
sonhada marcha sobre Lisboa.

Deu‑se, porém, um acontecimento misterioso e inesperado, que modi‑
ficou, em poucas horas, o quadro da luta, impedindo que D. Pedro colhesse 
todas as vantagens do triunfo.

Foi no dia 24, às três horas da madrugada. A cidade estava em festa, 
comemorando a vitória. As casas cheias de luminárias e os sinos repicando 
alegres nas igrejas. Bandos de populares desfilavam pelas ruas, entoando hinos 
patrióticos e erguendo vivas à Carta e a D. Pedro. D. Tomaz Mascarenhas, 
governador das armas, recebe, então, a falsa notícia de que o Visconde de 
Santa Marta contra‑atacara e surpreendera os liberais no bivaque do campo 
de batalha, aniquilando‑os completamente. O Duque de Bragança teria já 
embarcado em Matozinhos, e o General Póvoas, tendo passado o Douro 
em Avintes, vinha correndo para o Porto.

Dando crédito à informação, D. Tomaz recolhe à Torre da Marca toda 
a tropa que ficara na cidade, empacota rapidamente os papéis públicos, 
aloja‑os nos barcos, que manda rebocar para fora da barra por meio de um 
vapor, e dispõe‑se, ele mesmo, a partir.

A notícia espalhou‑se, em poucos minutos, pela cidade inteira produ‑
zindo um tremendo pânico. Autoridades, ministros de Estado, o intendente 
de polícia, corregedores, militares, todos disputavam furiosamente um lugar 
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no Berodino. Surgiram, no pensamento de todos, as cenas de 1828, as forcas, 
as represálias horrendas da alçada miguelista. As mulheres, com trouxas de 
roupas, corriam espavoridas pelas ruas, aos gritos de desespero.

Assim que soube dos sucessos do Porto, que poderiam ter as mais graves 
consequências, voou D. Pedro para lá a fim de acalmar os habitantes195.

Assumiu o comando em chefe do exército, retirando‑o a Vila Flor, e 
nomeou para novo governador da cidade o major de engenheiros Bernardo 
de Sá Nogueira. Palmela foi despachado para a Inglaterra, à cata de dinheiro 
e soldados.

D. Pedro perdera a confiança nas operações ofensivas fora do Porto. 
O reino continuava surdo aos seus apelos. O grosso dos exércitos de D. Miguel 
aproximava‑se cada vez mais. O recurso era encerrar‑se no Porto, fortificar 
a cidade e resistir. Delineava‑se, assim, o aspecto da guerra.

No começo de agosto, porém, os liberais ainda fizeram algumas 
investidas: a do Grijó, com êxito, e a de Souto Redondo, um desastre.

*

Mais do que tudo, valiam a D. Pedro a incompetência e a rivalidade 
existente entre os dois generais miguelistas. Póvoas, postado na margem 
sul do Douro, se tivesse corrido em auxílio de seu camarada, ao ouvir o 
canhão de Ponte Ferreira, quando a batalha estava ainda indecisa, teria 
desbaratado completamente os liberais. Preferiu ficar impassível nas suas 
posições a contribuir para que o seu rival colhesse os louros do esmagamento 
do adversário. Sequer lembrou‑se de ameaçar o Porto, desguarnecido, ou 
tomar alguma das posições‑chave da cidade como a Serra do Pilar.

Vitorioso em Souto‑Redondo, receou perseguir os liberais. Dois 
esquadrões de cavalaria, tomando a vanguarda aos fugitivos no Alto da 
Bandeira, eram mais do que suficientes para aprisioná‑los todos. Assistiu, 
de braços cruzados, à retirada do inimigo derrotado.

O Visconde de Santa Marta, avisado por Póvoas do avanço de Vila‑Flor 
com quatro mil homens sobre Souto‑Redondo, teria deixado Penafiel e 

195	 O General Cunha Matos assegura, em suas Memórias, t. I, p. 205, que se não fosse o miste‑
rioso alarme dado no Porto, “as tropas do Sr. Duque de Bragança poderiam atravessar o 
reino todo, e bater as forças realistas, cheias de terror, e absolutamente desmoralizadas”.
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forçado o Porto pelo norte com todas as probabilidades de êxito. Só soube do 
combate às quatro horas da tarde. Avançou, ainda assim, em direção a Baltar 
e estendeu suas patrulhas até ao Valongo, mas a ação estava já prejudicada.

Durante o resto do mês de agosto, os miguelistas mantiveram‑se apáticos, 
sem desferir nenhum ataque sério à cidade, que ativava febrilmente os 
trabalhos da fortificação.

No começo de setembro, graças à atividade prodigiosa de D. Pedro e ao 
dinamismo de Sá Nogueira, já estava esboçada a primeira linha de defesa. 
Começava na Quinta da China e seguia para o norte por Campanhã, Lomba 
e Bonfim; daqui, para o ocidente pela Póvoa de Cima, Aguardente, Monte 
Pedral e Carvalhido; daqui, para o sul, pelo Bom Sucesso até ao cais do 
Bicalho, onde terminava. Da Quinta da China ao Bicalho, pela beira‑rio, 
contavam dez baterias: Boa Viagem, Torre da Marca, Bandeirinha, Virtudes, 
Vitória, Sé, Santa Clara, Fontaínas, Seminário e China. As baterias levantadas 
no Bonfim e nas Guelas de Pau dominavam a estrada de Penafiel; as dos 
Congregados e de Aguardente, o vale das Antas e o caminho de Guimarães; 
as de São Brás, Monte Pedral e reduto das Medalhas, a estrada de Braga; as 
do Bom Sucesso, Monte Cativo e Ramada Alta, o caminho de Matozinho196.

Em torno de cada uma das baterias foram construídos parapeitos à 
prova de artilharia e cavados largos e profundos fossos. Constituíam os 
chamados “redutos com gola”. Foram instalados depois, por lembrança de 
Bernardo de Sá, “globos de compressão”, isto é, minas carregadas com uma 
grande quantidade de pólvora e que explodiram à penetração do inimigo.

Essas, as defesas exteriores. No interior, havia quase uma segunda 
linha. Constava de travezes, abatizes e cortaduras, com fornilhos e rastilhos, 
fortificando as entradas das longas ruas que conduziam ao centro da cidade 
e as travessas que as comunicavam entre si.

Havia, naturalmente, muitas falhas que só a dura experiência faria 
suprir. Os dois pontos vitais, por exemplo, a Foz e a Serra do Pilar, não 
mereceram os cuidados necessários. Soult, em 1809, não pôde manter‑se 
no Porto unicamente por não ter fortificado a Serra. A Foz, por sua vez, 
não valia menos. Significava a comunicação com o resto do mundo, com 
os mercados internacionais de soldados e armamentos, com os empórios 

196	 PASSOS, op. cit., p. 307‑308.



210

As quatro coroas de D. Pedro I

de gêneros de toda ordem que, bem ou mal, sustentaram a cidade até o 
levantamento do cerco.

Peso da Régua, que assumira o comando em chefe dos miguelistas para 
evitar o mal das rivalidades de Póvoas com Santa Marta, não enxergou 
nada disso. O destino da praça estava nas suas mãos, mas ele nem sequer o 
suspeitou. Conservou‑se quieto, observando de longe os liberais, sem saber 
como e por onde atacar.

Só no dia 22 de julho executou ele grandes movimentos de tropas. Tudo 
levava a crer que ia ser desferido o ataque geral contra as linhas do Porto. 
D. Pedro correu para a bateria dos Congregados, a fim de comandar as peças. 
Aprestaram‑se os rastilhos e carregaram‑se as minas. Os fornilhos instalados 
nas estradas, redutos e baterias foram enchidos e os liberais aguardaram, 
nos seus postos, o início da ação. As horas se foram passando e o ataque 
não se deu. Tratava‑se, apenas, de um reconhecimento…

No dia 10 de setembro, iniciou‑se o bombardeio sistemático da cidade. 
Até gases asfixiantes foram empregados contra ela. Algumas das bombas 
“traziam mantas enxofradas e banhadas em uma aguada que produzia 
fumaça e vapores sufocantes e insuportáveis”, depõe o General Cunha 
Matos197. Foi outro erro miguelista. Familiarizou a população com os males 
da guerra e enraigou‑se‑lhe os hábitos guerreiros. Os bisonhos voluntários 
arrebanhados na cidade se foram enrijecendo sob os duros trabalhos da 
defesa e, no fim de certo tempo, todos afrontavam os maiores perigos com 
uma indiferença surpreendente.

Por mais intenso que fosse o canhoneio, havia sempre populares, 
homens e mulheres, nos pontos mais perigosos, presenciando os ataques e 
tombando vítimas da imprudência e do arrojo. A garotada das ruas conhecia 
pelo silvo e pela detonação a natureza dos projéteis inimigos; atirava‑se ao 
chão, enquanto eles arrebentavam, e corria depois para examinar os cacos198.

Por outro lado, o sistema dos bombardeios não só exigia imensas despesas 
(cada bala de morteiro custava a D. Miguel 9$500) como também afrouxava 

197	 MATTOS, Memórias, v. II, p. 192.
198	 OWEN, A guerra civil em Portugal, p. 159.
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consideravelmente a combatividade dos sitiantes, acostumando‑os à calma 
passiva dos aquartelamentos.

*

Gaspar Teixeira ainda não se sentia bastante forte para levar a cidade 
de assalto. Tamanha, porém, era a impaciência do governo de Lisboa, que 
se viu obrigado a precipitar os acontecimentos. O ataque geral foi marcado 
para 29 de setembro, dia de São Miguel.

Dois dias antes, proclamou às tropas em Águas Santas. Assegurou que 
muito brevemente desalojaria os constitucionais da cidade do Porto, “seu 
último e inútil refúgio”.

Não houve miguelista, em todo o país, que duvidasse, um instante sequer, 
do êxito do assalto. Até que enfim tinha chegado o momento de castigar 
os hereges, os infames malhados, inimigos de Deus e da religião. O país ia 
ver‑se livre da pedreirada. O Porto não era mais um foco de rebelião; era 
uma jaula. “Não escaparia um só”.

Houve Te Deum em todas as cidades.

Na Ajuda, estava exposta a Hóstia e D. Miguel passou o dia 
rezando. Em Braga, nas igrejas iluminadas, entoavam‑se ações de 
graças pela vitória indiscutível. Nos Anjos, em Lisboa, pregava Frei 
Fortunato, o rábido à gente apinhada piedosamente no templo; 
e num arrebatamento de êxtase, efeito retórico ou alucinação 
da febre exclamava: “Vitória! Meus caríssimos irmãos, vitória! 
Entramos no Porto! Te Deum laudamus!” As mulheres batiam na 
face, conforme o rito; e entoava‑se um largo cântico, uníssono, 
de ação de graças ao Altíssimo.199

O dia de São Miguel amanheceu sombrio e nebuloso. Envoltas pela 
bruma, marcharam duas colunas, de 5 mil homens cada uma, contra o flanco 
oriental da cidade. A primeira, apesar de metralhada violentamente pelas 
baterias do Bonfim, Cativo e Fojo, seguiu por Campanhã, forçou as linhas 
e penetrou na cidade até a antiga Rua do Prado, hoje do Heroísmo, onde 
foi repelida à baioneta calada pelos franceses do Conde de Saint‑Léger.  
A segunda levou diante de si o Batalhão de Marinha, que defendia a quinta 

199	 MARTINS, Portugal contemporâneo, v. I, p. 299‑300.
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da Praça das Flores, dizimando‑o de tal forma que ficaram apenas dois 
subalternos para comandá‑lo. Cerca de cinco mil miguelistas carregaram 
sobre a bateria do Cativo e conseguiram chegar até ao parapeito e entrada 
da quinta. Em frente ao Monte Pedral, uma força tomou o reduto das 
Medalhas, defendido por um piquete do 1o batalhão de infantaria 3, mas 
foi desalojada, logo depois, pelo Capitão Moniz, à frente de trinta praças. 
Ocupando a bateria da Lomba, os miguelistas inutilizaram‑na, encravando 
todas as peças. O Carvalhido e o Covelo foram, também, fortemente 
investidos; e a Serra pôde resistir ao avanço combinado de três colunas, 
fortemente apoiadas pela artilharia.

Afinal, depois de onze horas de renhidos e sangrentos combates, voltaram 
os miguelistas às suas posições. Mais de quatro mil homens tinham ficado 
no campo de batalha200. O Porto passou a julgar‑se intomável, e os sitiantes 
convenceram‑se da própria fraqueza.

Voltaram à carga no dia 14 de outubro, lançando cinco mil homens 
contra a Serra do Pilar e recuaram com 1.500 baixas. Era inútil. Só o 
bloqueio absoluto, o estrangulamento de todas as vias de abastecimento 
faria baquear a cidade.

Santa Marta seria o aplicador do novo sistema de guerra. Assumindo o 
comando a 4 novembro, comunicou ao governo britânico a sua intenção de 
obstruir a Barra do Douro por meio de possantes baterias. E conseguiu‑o. 
Depois de 7 de dezembro até ao fim da guerra, nenhum navio conseguiu 
mais varar pelo Douro adentro. Ia da Foz até pouco além do farol da Luz.

200	 Os liberais perderam apenas 650 homens. Quanto à perda dos atacantes, há controvérsias. 
O Conde de Vila Flor calcula‑a em mais de 4 mil homens, incluindo trezentos prisioneiros; 
Cunha Mattos, em mais de 3 mil, inclusive 120 oficiais; José de Oliveira Berardo, quase 
5 mil baixas; Soriano em 2.229 baionetas, entre mortos, feridos e trezentos prisioneiros, 
além de 122 oficiais; Francisco Vilela Barbosa, 5 mil; Oliveira Martins, 2 mil baixas para 
cada lado; Hugh Owen, mais de 5 mil; o Duque de Palmela, em carta à esposa, escrita no 
mesmo dia da batalha, comunicava: “Suponho que o inimigo teve mais de 1.200 mortos e 
feridos. Temos talvez 200 prisioneiros e muitos desertores que têm vindo apresentar‑se”. 
Cinco dias depois, porém, retificava: “[…] os inimigos ficaram no dia 29 mais derrotados 
do que nós mesmos pensávamos, elevando‑se a sua perda em mortos, feridos e prisioneiros 
a não menos de 5 mil homens. Pela nossa parte tivemos mais de cem mortos e trezentos 
gravemente feridos. É a ação mais renhida que tem havido nas nossas guerras”; o Sr. Carlos 
de Passos, ilustre historiador moderno, miguelista convicto, calcula as perdas liberais em 
646 homens e em 4 mil as dos realistas.
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Em janeiro de 1833, chegaram ao Porto dois famosos generais: Solignac e 
Saldanha. Era bem crítica a situação. No dia 8, tivera lugar um perigoso ataque 
ao monte da Luz e à povoação da Foz. O monte do Castro transformara‑se 
num dos mais formidáveis redutos miguelistas. Em Serralves havia uma 
poderosa bateria que, avançando sobre Lordelo, quase vinha interpor‑se 
entre a cidade e a Foz. Já ninguém ignorava que a separação destes dois 
pontos tornaria inevitável a capitulação.

A Saldanha, comandante do flanco ocidental das linhas, coube a 
defesa do caminho da Foz. Em dezessete dias de atividade febril e audácia 
insuperável, conseguiu transformar o Pasteleiro e o Pinhal, às barbas do 
inimigo, em terríveis baterias, cujo fogo cruzado neutralizava os importantes 
redutos miguelistas do monte do Castro e de Serralves. Surpreendendo o 
inimigo com o seu incrível arrojo, Saldanha levou os seus sapadores a menos 
de meio tiro de fuzil das posições adversárias. Transformando em banqueta 
as pipas vazias que encontrou, fazia cavar os fossos pela frente e levantava 
pela retaguarda, com a rapidez do relâmpago, as obras fortificadas, tudo 
debaixo de viva fuzilaria e das investidas dos piquetes miguelistas. Entre 
as duas novas baterias, que duplicariam o valor agressivo do forte da Luz, 
foram dispostas numerosas flechas exatamente nos pontos em que podiam 
ter a vantagem dos fogos cruzados e convergentes.

Na manhã do dia 4 de março, Teles Jordão avançou com dez mil 
homens para arrasar as novas fortificações, ainda não terminadas. Mas era 
tarde demais. Foi repelido com mais de mil baixas. São Lourenço voltou à 
carga no dia 24. Novo desastre, novas perdas consideráveis. Estava salvo o 
caminho do mar.

*

Sim, estava salvo o caminho do mar, mas a natureza ia conseguir o que 
as armas miguelistas não tinham podido alcançar. A partir de fevereiro, 
rijos vendavais que só passaram a soprar violentamente contra o litoral. 
Acompanhando os rigores de um inverso severo e castigante, desabaram 
sobre a cidade tremendas chuvas e espessos nevoeiros. A fúria do mar foi 
tamanha que afugentou das proximidades da costa toda sorte de embarcações. 
Por espaço de 30 a 40 dias, quase ininterruptos, os defensores do Porto 
estiveram completamente isolados do mundo exterior.



214

As quatro coroas de D. Pedro I

Escassearam de tal forma os mantimentos que até no exército e nos 
hospitais as rações se reduziram a ínfimas doses de arroz e bacalhau. As 
reservas de combustível, existentes na cidade, esgotaram‑se rapidamente. Para 
cozer os alimentos, temperados com açúcar ou chocolate, era preciso fazer 
investidas na terra de ninguém, derrubar árvores e arrastá‑las, aos pedaços, 
para dentro da cidade, sob o pipocar das balas inimigas. Trocavam‑se vidas 
por pedaços de lenha. Esgotado o recurso, os fogões do Porto passaram a 
devorar o próprio madeiramento das casas.

Os franceses e ingleses organizavam verdadeiras caçadas aos cães e 
gatos da cidade, para comê‑los em seguida. Muitas tabernas e casas de pasto 
compravam, a libra, tais animais e integravam com eles os respectivos menus.

Por outro lado, a população era dizimada pelo tifo e pela cólera, trazida 
na bagagem de Solignac. E completando a dantesca série de desgraças, havia 
o bombardeio incessante, destruidor e implacável. A princípio, o bairro 
de Santo Ildefonso, abrigado pela Serra do Pilar, e o de Cedofeita estavam 
mais ou menos a salvo do canhoneio inimigo. Depois de fevereiro, porém, 
os miguelistas conseguiram também levar o seu fogo a esses quarteirões, 
ampliando o raio de ação das baterias do Cavaco, do Verdinho e de Gaia e 
colocando outras nas ondulações de Vila Nova.

A 14 de fevereiro, havia no Porto mantimentos para dez dias e oitenta 
cartuchos para cada praça. No arsenal, só havia cunhetes e barris de areia, 
que saíam para as baterias, fingindo pólvora, para evitar o alarma e o 
pânico. Diante dessa penúria extrema (o Evening Mail chegara a noticiar 
a capitulação do Porto e a fuga de D. Pedro), o cônsul inglês ofereceu os 
seus bons ofícios para um ajuste com D. Miguel. D. Pedro, porém, revidou 
enérgico: “Nunca faria tal”. Foi o que valeu. No dia 18, os bravos barqueiros 
do Douro, debaixo do vivíssimo fogo das duas margens e lutando contra o 
furioso encapelamento das águas, conseguiram desembarcar alguns gêneros 
e munições. No dia 22, ajustou‑se com um comerciante inglês a compra de 
três mil quintais de bacalhau. Estava, mais uma vez, salva a cidade.

A expedição dos vapores chegou no dia 1o de junho com Napier, Palmela, 
Mendizábal e reforços.

Discutiu‑se: ou seguir uma grande expedição direto sobre Lisboa, 
capitaneada pessoalmente por D. Pedro, ou enviar outras, em menor escala, 
para não comprometer a segurança do Porto.
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Adotado o segundo alvitre, Solignac despediu‑se. Preferia o outro.
Com três mil homens de desembarque, sob o comando do Duque da 

Terceira, a esquadra fez‑se à vela na manhã do dia 21. Dobrou o cabo de 
São Vicente a 23 e foi beirando a costa do Algarve até a praia da Alagoa. 
Ao cair da tarde do dia seguinte, toda a tropa estava em terra, iniciando a 
marcha sobre Tavira.

Preocupados com a defesa de Lisboa, Cadval e o Conde de Basto 
tinham deixado o Algarve quase desguarnecido. O Visconde de Molelos 
não contava com mais de 1.600 homens para defender a província. Assim 
mesmo, concentrou rapidamente, na ponte da ribeira do Almargem, os 
corpos realistas de Tavira, Faro e Beja, com quatro peças e um destacamento 
de cavalaria nos 2 e 5, a fim de conter a investida dos liberais. Terceira 
repeliu‑o facilmente e prosseguiu a sua marcha. A 26, entrava em Olhão, 
e, no dia seguinte, triunfalmente, em Faro. Chegando por mar, Palmela 
instala o governo civil e proclama a rainha. A 28, saem duas brigadas: uma 
sobre Loulé e outra sobre a Quarteira. Reúnem‑se neste último ponto e 
avançam em perseguição do inimigo, que se retirava para Santa Clara e daí 
para Messejana.

Napier, abastecido em Faro, segue para Lagos. Em seis dias, estava 
ocupado todo o Algarve.

O sonho de Terceira era atravessar o Alentejo e levar os seus homens 
até as portas de Lisboa. Mas não era possível realizá‑lo com forças tão 
reduzidas. Molelos concentrava novos e poderosos elementos para retomar o 
Algarve e, além disso, não se sabia que fim levara a esquadra. Prudentemente, 
retrocedeu sobre Loulé, onde chegou a 4 de julho.

*

Cometeu, então, o governo de Lisboa um gravíssimo erro. Em vez de 
conservar no Tejo a sua esquadra, a fim de garantir a capital, mandou‑a a 
sair. Era o que desejava o almirante liberal.

Napier era um tipo curioso. “De estatura regular”, pinta‑o Soriano,

um pouco grosso de corpo, e face redonda; com um lenço de 
seda preto que, passando por baixo da barba, lhe ia atar à cabeça, 
parecendo ter dor de dentes; chapéu redondo, de copa baixa e 
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larga, imitando o dos quakers; calça larga azul; sapato e meia 
branca; envolvido numa sobrecasaca de oficial de marinha; eis 
como vimos pela primeira vez este grande personagem militar.

Na manhã de 3 de julho, debaixo de um temporal medonho, avistaram‑se 
as duas esquadras na altura do cabo de São Vicente. Mediram‑se de longe, 
contidas pelo encapelado das ondas, durante o dia inteiro. O espetáculo era 
deveras imponente. Sob o comando de Aboim, alinhavam‑se as naus D. João 
VI e Rainha, as fragatas Martim de Freitas e Princesa‑Real, as corvetas Cybele, 
Isabel‑Maria e Princesa‑Real, além de dois brigues e um chaveco. Eram, ao 
todo, dez navios, 354 peças de artilharia e 3.350 homens. A coisa de milha e 
meia a sotavento, estava a pequena armada de Napier: as fragatas D. Pedro, 
Rainha e Portugal e D. Maria II e os brigues Portuense e Vila‑Flor – 176 peças, 
apenas.

Caiu a noite e ambas as esquadras permaneceram silenciosas, a pouco 
mais de tiro de fuzil uma da outra. Napier pensava. Sentia sobre seus ombros, 
naquele instante, uma responsabilidade imensa. “Não havia meio‑termo”, 
dizia ele consigo mesmo, “ou ganhar tudo ou perder tudo; uma ação parcial 
apenas podia prolongar por algumas semanas a causa da rainha, que só podia 
salvar‑se por uma grande e momentosa vitória, ao passo que uma derrota 
acabava por uma vez com a guerra civil”.

Napier, bom psicólogo, não ignorava que, contra o abatimento moral 
e a longa apatia em que se achavam as tripulações miguelistas, um gesto 
brusco de audácia e temeridade poderia operar milagres. Traçou o seu plano. 
Evitar o duelo de artilharia e lançar os seus cinco navios à abordagem. As 
três fragatas atacariam a nau Rainha e a Princesa‑Real; os brigues Portuense 
e Vila‑Flor fariam o mesmo com a Martim de Freitas, sem se incomodarem 
com o que pudessem fazer as três corvetas inimigas, os dois brigues e a 
grande nau D. João VI.

No dia 5, o mar amanheceu banzeiro e o vento amainou de todo. Pelo 
meio‑dia, levantou‑se uma viração que foi refrescando para a tarde e pondo a 
esquadra de Napier a barlavento da do inimigo. Às duas horas, esboçou‑se a 
batalha. A esquadra de Aboim estava formada em linha cerrada, navegando 
com pouco pano; as duas naus primeiro, as duas fragatas na popa, tendo 
as três corvetas e os dois brigues um pouco para sotavento, nos intervalos.
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Aproveitando a brisa fresca que o impelia sobre o inimigo, Napier 
dá o sinal de combate. Arriados os escalares e postos em linha, os navios 
avançavam rapidamente, navegando em mestras e joanetes e ostentando 
no tope dos mastros as cores da jovem rainha de Portugal. Chegando à 
distância de um tiro de espingarda, receberam em cheio uma terrível salva 
de artilharia miguelista, que lhes varreu os tombadilhos, e avariou o velame. 
Napier, porém, prosseguiu resolutamente em direção à Rainha, seguido de 
perto pela fragata D. Pedro e respondendo ao fogo dos navios inimigos à 
medida que passava por eles. E, antes que a D. João VI pudesse hostilizá‑lo, 
meteu o leme de ló e roçou quase com o pau da giba pela popa da nau Rainha. 
Lançando, então, os croques, arpéus e balroas de abordagem, e ensarilhando 
o maçame das vergas que se chocavam, pôde fazer uma sólida atracação 
depois de ter disparado, à queima‑roupa, os cachorros e demais peças de 
proa carregadas, quase até a boca, de bala rasa e metralha.

Napier e seus oficiais foram os primeiros a saltar sobre o navio miguelista, 
cuja guarnição foi logo varrida do convés. Barreiros, o Arranca‑Pinheiros, 
era o comandante; organiza a resistência e morre lutando como um leão. 
Minutos depois, limpas as cobertas, a nau Rainha podia hastear o pavilhão 
constitucional. Volta‑se agora o almirante contra a D. João VI, que, ameaçada 
igualmente pela fragata D. Pedro, arriou bandeira, sem disparar um tiro.

Enquanto isso, a D. Maria II tomava, por abordagem, a fragata Princesa‑Real, 
depois de lhe ter enviado algumas salvas, e os dois brigues liberais avariavam 
valentemente a Martim de Freitas. Napier, deixando a fragata D. Pedro de 
guarda à nau D. João VI, avançou, também, sobre a Martim de Freitas, cujo 
comandante, Manuel Pedro de Carvalho, se bateu tão bravamente antes da 
rendição, que o almirante liberal lhe ofereceu, à noite mesma da batalha, 
não só a sua espada, como também o comando da nau Rainha.

Pelas seis horas da tarde, cessara completamente o fogo. Os liberais 
haviam aprisionado as duas naus de linha do inimigo e duas fragatas, além 
da corveta Princesa‑Real, que veio entregar‑se logo depois. Tinham apenas 
escapado duas corvetas, que foram para Lisboa, e os dois brigues, um dos 
quais se uniu depois aos vencedores, indo o outro parar à Madeira.

Destruída a esquadra miguelista, estavam abertas as portas de Lisboa. 
A vitória seria, apenas, uma questão de tempo.



218

As quatro coroas de D. Pedro I

O Duque da Terceira não conteve o entusiasmo ao conhecer os 
acontecimentos do dia 5 de julho. Formou os seus regimentos e deu ordem 
de marcha: “À Lisboa!” Os grandes reforços enviados a Molelos, os 15 mil 
homens da guarnição da capital, as dificuldades de toda ordem que surgiriam 
pelo caminho, nada disso importava. Napier, com forças insignificantes, 
aprisionara uma poderosa esquadra. Por que não poderia ele repetir a 
façanha em terra? E lançou‑se à aventura.

A 13 de julho, já tinha passado por São Bartolomeu de Messines e a 
15 entrava em Garvão. Molelos, em lugar de tomar posição entre Terceira 
e Lisboa e oferecer combate aos liberais, dirige‑se para Beja, deixando 
inteiramente livre o caminho da capital. O pretexto foi ter ali entrado 
uma guerrilha constitucional e a interceptação de uma carta de Bernardo 
de Sá recomendando a ocupação da cidade. Pensando ter‑se antecipado a 
Terceira, perde três preciosos dias em Beja, enquanto o duque continuava 
rumo à capital. Verificado o engano, lança‑se Molelos em perseguição dos 
1.500 homens da coluna liberal.

Terceira voava. A 22, estava em Setúbal, onde bateu uma pequena força 
miguelista, e, no dia seguinte, à vista de Almada.

De Lisboa, Teles Jordão partira ao seu encontro com uma divisão de 
três mil infantes e três esquadrões de cavalaria.

Não havia um minuto a perder. Para não ficar entre dois fogos, era 
preciso bater, rapidamente, Teles Jordão, e voltar‑se contra Molelos, que 
se aproximava a marchas forçadas. Terceira não vacilou. Precipitou‑se, 
impetuoso, sobre os contrários, obrigando‑os a bater em retirada para as 
margens do Tejo. Perseguiu as tropas fugitivas a passo de carga e alcançou‑as 
em Cacilhas, amontoadas em grande desordem. O desastre para os miguelistas 
foi completo. Muitos lançam‑se ao rio, inúmeros se entregam, Teles Jordão 
é morto. Em Almada, pouco depois, foi hasteada a bandeira bicolor, o que 
causou a maior sensação em Lisboa.

Cadaval reúne, às pressas, um conselho. Peso da Régua propõe o 
abandono imediato da capital: conquistadas as fortificações da margem 
esquerda do Tejo, Napier podia entrar a qualquer momento e bombardear 
a cidade; além disso, a população já não inspirava confiança. Foi aceito o 
alvitre. Ao amanhecer, sob pretexto de revista no Campo Grande, Cadaval 
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reúne as tropas, 12 mil homens, e parte para Coimbra, seguido por uma 
multidão de fidalgos, clérigos e funcionários públicos.

*

De maneira curiosíssima foi iniciada a revolução liberal em Lisboa.
Na manhã de 24 de julho, houve uma forte alteração entre alguns 

catraieiros no cais do Sodré. Um transeunte, simples homem do povo, 
imiscuindo‑se na querela, conseguiu acalmar os ânimos. Soltou então, 
inopinadamente, com toda força dos pulmões, um brado que gelou os 
circunstantes: “Viva D. Maria II! Viva a Carta Constitucional!”.

Passado o primeiro momento, de espanto e emoção, muitos dos presentes 
passaram a aplaudir entusiasticamente a audácia do desconhecido. Afluíram 
curiosos de todos os lados e as manifestações tomaram, rapidamente, o 
caráter de motim popular. Alastrou‑se logo a rebelião ao largo do Corpo 
Santo, depois ao do Pelourinho, ao Terceiro do Poço. Aterrorizados, os 
miguelistas não opuseram a menor resistência. Correram os bandos às 
cadeias e soltaram os milhares de presos liberais. A bandeira azul e branca 
foi içada no castelo de São Jorge e as armas do arsenal do exército foram 
distribuídas aos amotinados. Estava conquistada a cidade.

Investigou‑se, depois, o nome do popular que deflagrara o movimento 
revolucionário. Chamava‑se Antônio Joaquim Governo. Com dois gritos, 
apenas, tinha conseguido entrar para a História…

*

Apesar da perda da esquadra e da capital, os miguelistas ainda contavam 
com poderosos recursos. Defendida apenas pelos 1.600 homens da Terceira, 
engrossados com os prisioneiros de Cacilhas e com alguns batalhões 
nacionais, Lisboa era um ponto facilmente vulnerável. O Algarve estava 
todo coberto de guerrilhas: Faro, Olhão e Lagos, por terem guarnição, eram 
pontos insulados no território inimigo. O Alentejo estava, outra vez, sob 
o domínio de D. Miguel, e as povoações ao sul do Tejo seriam subtraídas 
aos constitucionais por qualquer força que as percorresse. O resto do país, 
olhava, ainda, com desconfiança para os invasores liberais e protestava 
fidelidade ao rei absoluto. Os miguelistas não tinham perdido a força. 
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Faltava‑lhes, apenas, o ânimo. Mas a guerra ia mostrar que o ânimo contava 
mais do que a força.

*

A chegada de Bourmont e seus oficiais vendeanos foi encarada pelos 
miguelistas como um fato que contrabalançaria os sucessos liberais no Sul. 
Mas a desilusão não tardou. Na noite de 24 de julho, o vencedor de Argel 
declarou a D. Miguel que jantariam no Porto no dia seguinte. Não jantaram. 
Depois de nove horas de violentíssima luta, Bourmont foi forçado a retirar‑se 
com mais de quatro mil baixas. Estava desfeito o encanto.

*

Numa fase em que os minutos eram preciosos, o novo generalíssimo 
miguelista perdeu longos dias observando as linhas do Porto sem saber se 
devia atacá‑las ou correr em defesa da capital. Reuniu vários conselhos 
militares e estudou, com vagar, os inconvenientes e as vantagens dos dois 
planos. Decidiu‑se pelo último, mas não soube executá‑lo. Em vez de correr 
sobre Lisboa, para não dar tempo a D. Pedro de recrutar gente e fortificar 
a cidade, continuou a reunir os generais e a deslocar a tropa em inúteis 
movimentos. No dia 2 de agosto, retirou a artilharia dos fortes do Castro, 
Ervilha e Serralves, mas só no dia 6 iniciou a sua lenta retirada sobre 
Coimbra. Aí se conservou, elaborando planos, até o dia 18. Enquanto isso, 
D. Pedro se desdobrava no levantamento das linhas de defesa da capital, 
com dedicação extraordinária, “havendo dias em que amanheceu entre 
as faxinas e trabalhadores e se recolheu ao Paço pelo sol posto”, como 
testemunha Luz Soriano.

A 18 de agosto, finalmente, os realistas reiniciaram a marcha sobre a 
capital. Divididos em três colunas: a primeira, comandada por Larocheja‑
quelein, foi ocupar Salvaterra de Magos para assegurar as comunicações com 
o Alentejo; a segunda, do General Lemos, seguiu em direção a Santarém, 
passando pela vila de Tomar; e a terceira, aonde iam Bourmont e o próprio 
D. Miguel, em direção a Leiria, como tropa de reserva.

A demora ser‑lhe‑ia fatal. Encontraram Lisboa transformada numa 
cidadela quase inexpugnável.
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As fortificações, distribuídas em semicírculo, coroavam as alturas, 
desde Xábregas e Alcântara, com 184 canhões. Assim, ambos os 
flancos do Tejo se apoiavam. No rio, reforçavam‑nas navios de 
guerra, da Junqueira a Belém e do Beato a Vila Franca.201

Além disso, o domínio do mar tornava possível o rápido deslocamento 
de tropas do Porto para Lisboa ou outro qualquer ponto do litoral, o que 
constituía uma vantagem considerável. Quanto ao recrutamento de pessoal, 
era tão ativo, que, antes do fim de setembro, já havia em armas 18.752 homens 
de primeira linha, inclusive 2.366 artilheiros e 796 cavalarianos. A lentidão 
de Bourmont permitiu que Lisboa o recebesse com mais um regimento 
de cavalaria, três corpos de infantaria e vinte batalhões nacionais, entre 
móveis e fixos.

Em Leiria, o marechal francês, vencedor de Argel, demorou‑se ainda 
alguns dias, calçando a infantaria e organizando uma coluna volante, que 
fosse reconhecendo e batendo os lugares a percorrer. Perdeu outros tantos 
dias nas Caldas, a fim de entrar em comunicação com as demais colunas, 
que lhe ficavam à esquerda.

Clouet, chamado do Porto para dirigir o ataque à capital, não foi menos 
moroso. Prendeu em Santarém a segunda coluna, passando‑a em revista e 
cuidando minuciosamente da sua organização e disciplina.

Somente ao romper do dia 5 de setembro foi desfechado o primeiro 
assalto. Marcharam os miguelistas, de 10 a 12 mil homens, distribuídos em 
seis colunas, apoiadas por oito peças de artilharia e por fortes esquadrões 
de cavalaria. Até a tarde, foi terrível a pressão dos atacantes. A cidade 
resistiu galhardamente, e o inimigo viu‑se forçado a recuar. Durante a ação, 
foi o Duque da Terceira ferido a bala e teve morto o cavalo que montava. 
O próprio D. Pedro quase perdeu a vida, quando trabalhava na abertura 
de uma canhoneira no reduto da Cova da Onça, impassível ante a fuzilaria 
miguelista.

No dia seguinte, os liberais aguardavam um novo ataque, que não veio. 
Os miguelistas tinham voltado ao sistema dos sítios e procuraram logo 
apertá‑lo desde o Alto de Monsanto até a Portela, estrada de Sacavem. Tudo 
em pura perda, porque a cidade podia ser facilmente aprovisionada pelo 

201	 PASSOS, op. cit., p. 360.
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sul e pelo Tejo. O único resultado foi permitir a D. Pedro e seus auxiliares 
prosseguirem, pacificamente, nos trabalhos das fortificações, corrigindo os 
defeitos verificados durante o primeiro assédio e tornando a capital cada 
vez mais intomável.

Bourmont e seus oficiais, vendo já perdido o prestígio que os aureolava, 
prepararam, para 14 de setembro, um infalível ataque noturno. Fracassou, 
como o primeiro, e empalideceu, de vez, a estrela que tanto luzira nos 
campos de batalha da África do Norte.

*

Macdonell, o novo general em chefe miguelista, encarregava‑se de 
tomar a cidade. Passa também longos dias em preparativos e marca o dia 
11 de outubro para o grande assalto. Mas, na véspera, dia 10, teve a mais 
desconcertante das surpresas: ele próprio foi violentamente atacado pelas 
tropas de Saldanha…202

Forçado a levantar o cerco, Macdonell retira‑se para Santarém, sem 
ter conseguido executar os planos que tão cuidadosamente elaborara203. 
O sangue‑frio de D. Miguel e a habilidade do novo comandante salvaram 
a tropa de uma destruição completa. Apesar de duramente castigados no 
centro e na esquerda, a retirada foi tecnicamente perfeita.

Fazia certamente falta aos miguelistas o ânimo que sobejava aos liberais. 
Com um pouco de audácia, poderiam ter voltado sobre Lisboa, depois do 
segundo dia de marcha, livres já que se achavam da perseguição do inimigo. 
Uma boa marcha noturna, pela estrada de Sacavem, tê‑lo‑ia posto às portas 
de Lisboa. A surpresa faria o resto. Guarnecida, apenas, com os batalhões 
fixos, bem fraca resistência oporia a cidade204. E o golpe seria verdadeiramente 
teatral. Aprisionariam, além da capital, a rainha, que chegara de 22 de 

202	 Conseguindo o levantamento do cerco do Porto, a 18 de agosto, Saldanha chegou a Lisboa 
uma semana depois.

203	 Com grande franqueza e simplicidade, Macdonell oficiava, a 26 de outubro, ao ajudante‑ge‑
neral de D. Miguel: “[…] não falhei em descobrir um ponto fraco e tinha, em consequência, 
determinado o meu ataque para a noite de 11 do corrente; porém, o inimigo, impelido, 
sem dúvida, pelo estado violento em que se achava relativamente ao seu interior e exterior, 
atacou a nossa linha na madrugada no dia 10 […]”.

204	 SORIANO, op. cit., v. II, p. 569.
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setembro, e toda a sua corte. Com semelhantes reféns, estaria garantida a 
vitória. Era arriscado, sem dúvida, mas teria valido a pena.

Optaram pela prudente retirada. Macdonell fortificou magnificamente 
Santarém e dedicou‑se a aguerrir o seu exército, 15 mil homens, restabelecendo 
novamente a ordem e a disciplina. Em primeiro lugar, aguardaria calmamente 
que chegasse em frente ao Tejo a esquadra que Elliot estava comprando na 
Inglaterra com dinheiro do tesouro de D. Carlota Joaquina205; depois, deixaria 
5 mil homens de guarnição na cidade, e, torneando, com os restantes 10 mil 
a direita de Saldanha, entraria em Lisboa. Não pôde, também, executar este 
projeto que lhe é atribuído206. Graves desinteligências, surgidas com Galvão 
e Torres (ajudante general, um, e intendente geral da polícia do exército e 
comissário em chefe, outro) puseram‑no na contingência de propor: ou a 
demissão deles ou a sua. D. Miguel preferiu dispensá‑lo do comando. Subiu 
Póvoas, velho, cansado e demasiado prudente.

*

A 15 de janeiro, Saldanha ataca Leiria, para cortar as comunicações 
entre Coimbra e Santarém. Toma a cidade, e fortifica‑a num abrir e fechar 
de olhos. Estava dado o primeiro passo para isolar e cercar Santarém.

Deixando em Leiria 1.500 homens e 18 bocas de fogo, Saldanha avança 
sobre Torres Novas onde vai encontrar a famosa cavalaria de Chaves. 
Arremessa sobre ela os lanceiros da rainha e consegue dispersá‑la, depois de 
um terrível choque. Póvoas, então, destaca cinco mil homens para Pernes, a 
fim de cortar a retaguarda de Saldanha, e faz sair de Coimbra uma brigada, 
para retomar Leiria. Saldanha, porém, farejando‑lhe os planos, voa também 
sobre Pernes e aniquila, de surpresa, mais da metade da divisão realista. 

205	 D. Carlota Joaquina, contam alguns autores portugueses (inclusive BERARDO, op. cit., 
p. 182‑183), acumulara diamantes avaliados em muitos milhões. Estando para morrer, 
revelou ao filho querido o segredo do tesouro e recomendou, encarecidamente, que só 
lançasse mão dele em casos de última necessidade. Os diamantes teriam sido entregues a 
Elliot para que, com eles, comprasse e equipasse na Inglaterra uma forte esquadra a fim de 
substituir a perdida no combate de 5 de julho e fazer frente, com grande superioridade, 
à de Napier. E um eminente historiador português comenta: “Desde então não se ouviu 
mais falar deste oficial (Elliot), nem na esquadra que devia conduzir diante de Lisboa, 
senão nas esperanças com que animavam o exército”.

206	 BERARDO, op. cit., p. 191.
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Leiria, por sua vez, resistiu bravamente, e a coluna de Coimbra teve que 
desistir do assalto.

A sangrenta batalha de 18 de fevereiro, que teve lugar na estreita garganta 
de Almoster, onde Saldanha conseguiu atrair o inimigo, simulando uma 
retirada, precipitou no abismo a causa miguelista207. Desgostoso, Póvoas 
demitiu‑se no dia seguinte, e foi substituído pelo General Lemos.

*

Organizaram, então, os liberais, duas novas expedições: uma ao Norte 
e outra ao Sul. Sá da Bandeira seguiu para o Algarve, como governador, e 
esboçou um basto plano de operações, o qual tinha por pontos de apoio a 
praça de Marvão, defendida por oitocentos infantes, e a vila de Setúbal, cuja 
guarnição atingia a quase 1.500 homens. O primeiro resultado foi obrigar o 
governo de Santarém a desfalcar‑se de dois mil infantes, duzentos cavalos 
e oito bocas de fogo, para ir socorrer a província atacada.

Napier navegou para o Norte e desembarcou, a uma hora da manhã 
de 23 de março, na vila da Guardia, na Galiza. Atravessou o Minho sem ser 
pressentido, aprisionou as sentinelas adormecidas, e entrou, silenciosamente, 
na vila portuguesa de Caminha, por um postigo aberto nas muralhas. Com 
grande surpresa, a população constatou, ao despertar, que a vila havia 
mudado de dono.

Logo em seguida, sob a ameaça de ser passada a fio de espada, depôs 
as armas a guarnição do forte da Ínsua, situado em uma ilha no meio do 
rio. Eram quarenta homens e dispunham de catorze peças.

Iniciou, então, Napier, a conquista do alto Minho. “Ia à frente dos 
seus marinheiros, a cavalo num burro, com a volta das meias caídas sobre 
os sapatos, sem estribos, rindo com bom humor”. Viana entregou‑se sem 
um tiro. Ponte de Lima aclamou, espontaneamente, a rainha, ao sentir a 
proximidade do almirante. Valença com cinquenta peças, quinze morteiros 
e quinhentos homens, tenta resistir. Napier exige a rendição no prazo de 
duas horas. Caso contrário, abriria uma brecha e a guarnição arcaria com 
as consequências do assalto. As bravatas de Napier valeram mais do que as 
peças de artilharia. A praça capitulou.

207	 Além de mais de mil baixas, perderam os miguelistas os generais Santa‑Clara e Brassaget.
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E, em meados de abril, graças à ação articulada de Terceira com o Barão 
do Pico do Celeiro, as províncias do Minho e de Trás‑os‑Montes estavam 
completamente livres.

*

A batalha da Asseiceira foi o golpe de misericórdia. Além dos mortos 
e feridos, perderam os miguelistas mais de 1.400 prisioneiros, inclusive 64 
oficiais, quatro bandeiras e toda a artilharia, com parelhas, munições e 
reservas208. Cercada por todos os lados, Santarém não resistiu à derrota. 
Só lhe restava um estreito corredor que ia ter ao Alentejo. Silenciosos e 
abatidos, os realistas iniciaram o êxodo atravessando o Tejo e marchando em 
direção às vilas de Coruche e Montemor‑o‑Novo. D. Miguel, solidário com 
eles na desgraça, passava e repassava o rio, dando ordens, providenciando 
tudo, auxiliando a todos com a sua presença e com o seu braço.

Entrando em Santarém, a 18 de maio, os liberais ainda alcançaram a 
retaguarda do inimigo, que tentava ganhar a margem esquerda do Tejo. 
Pipocaram tiros de ambos os lados. Eram os últimos da guerra civil.

*

Encerrados em Évora, os miguelistas souberam da assinatura do Tratado 
da Quádrupla Aliança. Quatro potências haviam decretado o banimento de 
D. Miguel e de D. Carlos. Capitularam. “Ceder já não era desonra, insistir 
seria loucura”.

A 26 de maio, foi assinada a convenção de Évora Monte.
Com todos os meios de impor aos vencidos as mais duras condições, 

D. Pedro foi de uma generosidade que o honrará para sempre. D. Miguel 
pôde dispor livremente de suas propriedades pessoais e teve assegurada 
uma pensão anual de 60 contos de réis. Foi‑lhe dado o prazo de 15 dias 
para deixar o país com o compromisso de nunca mais voltar à península ou 
aos domínios portugueses nem concorrer para perturbar a tranquilidade 
do reino sob pena de perder o direito à estipulada pensão e ficar sujeito 
às demais consequências do seu procedimento. Foi concedida, também, 
uma anistia geral para os delitos políticos praticados desde 31 de julho de 

208	 SORIANO, op. cit., v. II, p. 734.
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1826 e, aos anistiados, nacionais ou estrangeiros, a saída livre de Portugal. 
Os praças voltariam aos respectivos domicílios e os oficiais teriam os seus 
postos garantidos.

*

Durante a viagem para Sines, foi preciso o emprego da força para evitar 
que os exaltados atacassem a comitiva do infante para trucidá‑lo.

No porto, onde o aguardava a fragata Stag, D. Miguel foi duramente 
insultado pelo populacho enfurecido. Em altos brados, todos pediam a sua 
morte, mostravam‑lhe os punhos fechados e atiravam‑lhe pedras.

Alguns meses antes, aquela mesma gente o adorava de joelhos e punha 
o seu retrato nos altares.



Quinta parte  
Os grandes auxiliares de 

D. Pedro

D. Pedro ERA O DIREITO; 
PALMELA, A INTRIGA DIPLOMÁTICA. 

SALDANHA ERA A AÇÃO MILITAR; 
MOUZINHO, A REFORMA SOCIAL.

Eis as colunas da revolução constitucionalista desencadeada em 
Portugal pelo imperador do Brasil.
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Palmela é infinitamente pior do que o seu amigo 
subserra: este último é um traidor afoito e cínico, 

mas o outro é um arlequim político, que vive a fazer 
cabriolas no palco metido numa roupa de todas as 
cores, sem que ninguém saiba onde ele quer saltar.

Palavras de D. Carlota Joaquina

Dotado de raras faculdades de inteligência e 
de habilidade, foi talvez mais à sua ação como 

diplomata do que à força das armas, que D. Pedro 
deveu o triunfo sobre D. Miguel, a quem a quase 

totalidade do país dera o mais vibrante apoio.

Alfredo Pimenta

D. Pedro de Sousa e Holstein, primeiro conde, primeiro marquês e 
primeiro duque de Palmela, nasceu num berço de ouro e teve por padrinhos 
os reis de Portugal.

Neto de príncipes foi, como o Imperador D.  Pedro, a imagem da 
revolução vinda de cima para baixo.

Era menino, ainda, quando começaram a soar por toda a parte os 
prenúncios do vulcão que brotaria das entranhas da França. Tinha dez anos 
de idade e já se impressionava com as cenas épicas da Assembleia Nacional 
e com os discursos incendiários de Lafayette e Mirabeau.
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Ele mesmo, cinquenta anos depois, lembrava‑se bem deste período: “Não 
obstante a atmosfera aristocrática em que eu viva, já tinha uma tendência para 
me exaltar com as ideias de liberdade, cuja aurora despontava na Europa”.

Mas Palmela não chegaria a exaltar‑se nunca. Vivendo numa época 
tumultuosa, em que os reis e os povos de digladiavam, de armas na mão, 
buscou sempre o juste milieu. Soube aceitar as ideias novas sem o delírio 
dos revolucionários. Conservar princípios tradicionais sem a intransigência 
dos ultrarrealistas. Tinha, no mais alto grau, o senso da moderação e do 
equilíbrio. As grandes excitações, os entusiasmos transbordantes, eram 
manifestações absolutamente estranhas à sua índole e ao seu temperamento.

Liberal, não há dúvida, mas o seu liberalismo era extremamente 
aristocrático. De um lado o alto nascimento e a educação refinada. De outro, 
a adesão consciente às doutrinas que figuravam no estandarte dos jacobinos 
e exaltados. Solicitado pelas duas tendências, conservou‑se equidistante de 
ambas. O sangue nórdico que lhe corria nas veias, temperado e sensato, 
foi um dique valioso às alucinações latinas dos liberais portugueses. O seu 
nome, rotulando as hostes da rainha, compostas de vintistas, jacobinos e 
legitimistas ferrenhos, era uma garantia de moderação e sobriedade nas 
atitudes partidárias.

*

Nascido em Turim, a 8 de maio de 1781, viveu sempre no seio da 
sociedade culta e opulenta da Europa mundana e diplomática. Conviveu 
com Alfieri, De Rossi, Schlegel, Sismondi, os dois Humboldt, Gay Lussac, 
Barante, Mathieu de Montmorency, Benjamin Constant, notabilidades da 
época. E esteve, também, longo tempo dentro do raio de ação dos olhos de 
fogo da esplêndida Madame de Staël.

Foi no verão de 1803, na Itália, que a filha de Necker conheceu o jovem 
português. Conheceu‑o para apaixonar‑se, em seguida, com a exuberância 
de que era capaz.

Germaine de Staël trazia um coração já gasto pelos amores sucessivos. 
Vivera demais, em poucos anos, tal a intensidade de sua vida sentimental.

O encontro com Palmela operaria uma transformação extraordinária. 
Aquele olhar radioso, já empanado pelo tempo e pelas desilusões, ganhou, 
subitamente, um brilho novo. O seu coração cansado recuperou, num esforço 
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supremo, a vitalidade perdida, enquanto brotavam, de novo, de seu corpo, 
a graça e a faceirice de outrora.

Desse idílio que se esboçava, nasceria uma das obras‑primas da literatura 
francesa: Corinna, que comoveria uma geração inteira. Escolheu Madame 
de Staël o futuro Duque de Palmela para herói – o Lorde Oswald – e 
esgueirou‑se, ela mesma, no papel de heroína.

O casamento entre os dois, porém, estava completamente fora de 
cogitação. A união de D. Pedro de Sousa com Mademoiselle du Perron era 
coisa mais ou menos assentada. A separação impunha‑se.

Na véspera da partida para Florença, Germaine dedicou‑lhe dois 
versos reveladores do amor impossível que devia findar‑se, pedindo para 
eles o maior segredo: “Gardez ces vers pour vous seul…” [guarda estes versos 
apenas para ti…].

Mas não resistimos à tentação de divulgá‑los na íntegra que merecem:

Il faut donc quitter Rome, il faut donc vous quitter
Et remplir de douleur son âme et sa pensée.
C’est avec vous, surtout, que j’áimais à goûter
Les nobles souvenirs de la grandeur passée.
Votre coeur m’a fait croire aux temps qui ne sont plus,
Votre jeune avenir, aux antiques vertus.
Je recherchais pour vous l’aimable prophétie
Qui d’Auguste lui‑même a fair couler les pleurs,
Quand Virgile, attendri sur le sort d’Octavie,
Consacra de beaux vers à peindre ses douleurs;
Il se crut transporté près des royaumes sombres
Où tout est confondu dans l’abîme des temps.
Tu “seras Marcellus”, dit‑il parmi les ombres
Au jeune homme illustré dans la fleur de ses ans.
Recevez donc, aussi, ce glorieux présage
Dans un monde désert cultivez le laurier,
Et soyez Marcellus sur les rives du Tage.
Poëte, magistrat, ambassadeur, guerrier,
Tout est grand, tout est beau, lorsque notre âme est belle,
Quand le souffle du ciel inspire à notre coeur
Cet amour généreux pour la gloire immortelle,
Qui des ans passagers eternîse l’honneur.
Tout porte dans ces murs, l’empreinte du génie;
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Ces monuments debout, ces tombeaux éloquents,
Accusent à nos yeux notre frivole vie,
Qui de son poids léger charge si peu le temps.
Le rayon le plus pur luit au fond de votre âme,
Ne laissez point périr un don si précieux.
Que ce siècle avili vous approuve ou vous blâme,
C’est à vous qu’appartient d’évoquer dans l’histoire
Les jours choisis par vous pour sortir des tombeaux.
Cherchez vos compagnons dans les fils de la gloire,
Tout morts qui’ils sont, leur voix vous défend le repos,
Pour vous tout morts qu’ils sont, leur cendre brûle encore.
Elle vit plus que ceux dont le stérile coeur,
Sans vigueur à midi, sans fraicheur dès l’aurore,
Calcule froidement la vie et le bonheur misérable;
Aimer, soufrir, penser a rempli tous mes jours;
Ces jours qui devançaient dans leur rapide cours
Le temps où le destin dans sa marche immuable
M’apprêtait à pleurer mon père auprès de vous.
Quand un malheur pareil vous arrachait des larmes
A d’un même chagrin fait un chagrin plus doux.
Que ce moment pour vous, conserve quelques charmes,
Quand Rome apparaîtra la nuit à vos regards,
En longs habits de deuil, et sous des voiles sombres,
Voyez‑moi quelquefois errer sus ses remparts.
Ne suis‑je pas déjà dans l’empire des ombres?
Le départ est la mort; et les jours à venir
Jettent peu de lueur sur les jours de tristesse.
Oui; le sort incertain Même dans la jeunesse
Ne nous fait possesseurs que de nos souvenirs.
Ce n’est point mes cheveux, ce n’est point mon image
Que je vous laisse ici, pour garant et pour gage;
Par de plus surs garants je veux vous retenir.
Quand un noble dessein vous touche et vous enflamme,
Pensez au coeur aimant qui sût vous pressentir!
Et sous de froids dehors a deviné votre âme.
Quand votre esprit si noble, et si juste, et si fin,
Se sent comme accablé par l’insipide vie
Que le pouvoir des sots impose au genre humain;
Vers un monde nouveau, don de la piété,
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Lorsque vous élevez et votre âme et vos voeux,
N’oubliez pas alors la Sybille étrangère
Dont le coeur fut prophète, et qui dans ses adieux
Vous promit tous les biens dignes d’une âme fière,
Vous aima, vous bénit, au nom de l’amitié.
Enfin lorsque l’amour charmera votre vie
Par les noeuds les plus saints, quand vous serez lié
N’oubliez point encore et Rome et votre amie!
Ne soyez point ingrat au culte du Passé.
En vain par l’avenir ce culte est effacé,
C’est un charme pieux qui lie à sa mémoire.
À lui sont confiés les fastes de la gloire;
Je lui remets ma cause en ce triste moment.
Une autre règnera sur votre âme attendrie
Sur l’invincible appui d’un coeur ferme et constant
Une autre appuyera sa jeune et frêle vie;
Mais pourrez‑vous aimer sans songer à ces temps,
Où tout deux rappelant les plus nobles peintures,
Les vers les mieux sentis, les airs les plus touchants,
Nous aimons à parler de ces flammes si pures
Qui vers un ciel d’azur élevent notre coeur,
Et font de la vertu le secret du bonheur?
En aimant perdrez‑vous un souvenir si tendre
Pourrez‑vous être aimé sans croire encore m’entendre?209

[É preciso deixar Roma, é preciso te deixar
E encher de dor a alma e o pensar.
Principalmente contigo, gostava de provar
As nobres lembranças da grandeza passada.
Teu coração me fez acreditar em tempos que não mais existem,
Teu jovem porvir, em antigas virtudes.
Procurava para ti a amável profecia
Que fez até a Augusto verter lágrimas,
Quando Virgílio, comovido com a sorte de Octávia,
Consagrou lindos versos ao pintar suas mágoas;
Acreditou ser transportado junto aos reinos sombrios

209	 Esses versos se encontram publicados na excelente e substanciosa Vida do duque de Palmela, 
de Maria Amália Vaz de Carvalho, juntamente com a interessantíssima correspondência 
de Madame de Staël para D. Pedro de Sousa e Holstein.
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Onde tudo é confuso no abismo dos tempos.
“Serás Marcellus”, disse por entre as sombras,
Ao jovem ilustrado na flor dos seus anos.
Recebe também este glorioso presságio,
Cultiva o louro em um mundo deserto,
E sejas Marcellus às margens do Tejo.
Poeta, magistrado, embaixador, guerreiro,
Tudo é grande, tudo é belo se nossa alma é bela,
Quando o sopro do céu inspira no coração
Esse amor generoso pela glória imoral,
Que dos anos passageiros eternizam a honra.
Tudo, nestes muros, traz a marca do gênio;
Esses monumentos erguidos, esses túmulos eloquentes,
Acusam aos nossos olhos nossa vida frívola,
Que, com seu leve peso, impregna tão pouco o tempo.
O raio mais puro reluz no fundo de tua alma,
Não deixes morrer dom tão precioso.
Se este século aviltado te aprova ou te censura,
Cabe a ti, rebento dos mais nobres antepassados,
Cabe a ti, evocar na história
Os dias, por ti escolhidos, para sair dos túmulos.
Busca teus companheiros dentre os filhos da glória,
Ainda que mortos, sua voz defende teu descanso,
Para ti, ainda que mortos, sua cinza ainda arde.
Ela vive mais que aqueles cujo estéril coração,
Sem vigor ao meio‑dia, sem frescor desde a aurora,
Calcula friamente a vida e a felicidade mísera;
Amar, sofrer, pensar, encheu todos os meus dias;
Estes dias que, em seu curso rápido, avançavam
Sobre o tempo, onde o destino, em sua marcha imutável,
Me preparava a chorar meu pai perto de ti.
Quando tamanha desgraça trouxe o pranto,
Tornou igual tristeza numa tristeza mais branda.
Que este momento conserve para ti algum encanto,
Quando Roma surgir de noite, sob teu olhar,
Vê‑me, em longas vestes enlutadas e véus sombrios,
Vagando sobre suas muralhas.
Já não estou eu no império das sombras?
Partir é morrer; e os dias por vir
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Lançam pouca luz nos dias de tristeza.
Sim; o destino incerto mesmo na juventude
Nos torna possuidores tão somente de nossas lembranças.
Não são meus cabelos, não é minha imagem
Que te deixo em garantia;
Com penhor mais seguro quero te guardar.
Quando um nobre projeto te comove e te incendeia,
Pensa no coração amante que soube te pressentir!
E que sob frio semblante adivinhou tua alma.
Quando teu espírito tão nobre, tão justo, tão fino,
Sentir‑se abatido pela vida insípida
Que o poder dos tolos impõe ao gênero humano;
Quando erguer tua alma, teus olhos e teus desejos,
Para um mundo novo, dom da devoção,
Não te esqueças então da Sibila estrangeira
Cujo coração foi profeta e que, no seu adeus,
Te prometeu todos os bens dignos de uma alma elevada
Te amou, te abençoa, em nome da amizade.
Enfim, quando o amor encantar tua vida
Com os laços mais santos, quando estiveres preso,
Ainda assim, não te esqueças de Roma e de tua amiga!
Não sejas ingrato ao culto do Passado.
O futuro, em vão, apaga esse culto,
Sua memória é ligada por um encanto piedoso.
A ele são confiados os faustos da glória;
Confio‑te minha causa neste triste momento.
Outra reinará em tua alma enternecida,
Sobre o apoio invencível de um coração firme e constante
Outra descansará sua jovem e débil vida;
Mas poderás amar sem pensar nesses tempos,
Onde, lembrando as mais nobres pinturas,
Os versos mais sentidos, as árias mais comoventes,
Gostávamos de falar dessas chamas tão puras
Que elevam para um céu de anil nosso coração,
E fazem da virtude o segredo da ventura?
Amando, perderás lembrança tão terna
Poderás ser amado sem acreditar que ainda estás me ouvindo?]

*



236

As quatro coroas de D. Pedro I

À medida que se afasta o ente querido, Madame de Staël vai revelando, 
num crescendo, a intensidade do seu amor. A princípio, declarações veladas, 
depois frases declamatórias, transbordantes de paixão.

De Florença, primeira etapa do caminho, escrevia: “Il faut vous le 
dire à présent, si vous me l’aviez demande je serais restée jusqu’à l’arrivée 
du pape, mais peut‑être ne m’avez‑vous rien dit par délicatesse et par une 
sorte de timidité. Je n’ai pas osé vous dire que je le souhaitais…” [Agora é 
preciso que te diga, se me tivesses pedido, teria ficado até a chegada do 
papa, talvez não disseste nada por delicadeza ou por alguma timidez. Não 
ousei dizer‑te que assim desejava…].

Dois dias depois, a 14 de maio, ainda de Florença, não se contém e 
inicia a série de confidências:

Je ne puis vous exprimer, je ne puis me dire à moi‑même combien 
je suis malheureuse de vous avoir quitté: je n’ai jamais nourri 
l’espérance de passer ma vie avec vous, et je souffre comme si je 
m’étais confiée au bonheur.
Il y a dans votre caractère et dans vos manières je ne sais quel 
charme qui a agi mystérieusement sur moi; ce qui peut s’écrire 
ne rendra jamais cette délicieuse harmonie de tout votre être, 
que me fait trouver tant d’enchantement dans votre affection. 
Mais que puis‑je vous dire de plus que le triomphe que vous avez 
remporté sur ma propre nature?
[Não posso expressar‑te, não posso dizer a mim mesma o quanto 
estou infeliz de ter te deixado: jamais nutri a esperança de 
passar minha vida contigo e sofro como se tivesse me entregue 
à felicidade.
Há não sei que feitiço em teu caráter, em tuas maneiras, que 
agiu misteriosamente sobre mim; o que pode ser escrito não 
dará jamais ideia dessa deliciosa harmonia de todo o teu ser, 
que me faz encontrar tanto encantamento em tua afeição. Mas o 
que mais posso te dizer além do triunfo que levaste sobre minha 
própria natureza?]

Prevê, mais adiante, que ele venha a amá‑la por algum tempo; não 
sempre, porque ele tinha menos quinze anos do que ela. E diz isso de 
maneira deliciosa: “[…] vous m’aimerez quelque temps; pas toujours; car la 
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destinée ne nous a pas fait contemporains […]” […me amarás algum tempo; 
não sempre; pois o destino não nos fez contemporâneos…].

Mas, antes da separação definitiva, quer vê‑lo, ainda uma vez: “Il 
faut que je vous revoie, il faut que nous voie sans contrainte” [Tenho que 
rever‑te, precisamos passar pelo menos dois meses em Coppet e perto de 
Paris, onde possa te ver sem constrangimento]. E, logo depois: “Ah! Venez, 
venez, et vous serez reçu avec toutes les affections que l’enthousiasme et 
l’estime peuvent réunir […]” [ah! Venha, venha, e serás recebido com todo 
o afeto que o entusiasmo e a estima podem reunir…].

Relembra, em seguida, a visita que fizeram, “au clair de la lune”, às 
ruínas de Roma:

Toute mon âme était pénétrée de regret, de tendresse, d’admiration; 
nous étions contemporains par les débris des siècles, nous étions 
unis par le même culte envers tout ce qui est beau, et du haut du 
ciel mon père m’a pardonné un bonheur si mêlé de larmes, un 
bonheur tout couvert de nuages. J’ai écrit quelqu’unes des choses 
que vous m’avez dites ce jour là; je n’inventerai jamais mieux et 
j’aime cette intelligence secrète qui s’etablira entre nous quand 
vous lirez Corinne. Vous vous y reconnaitrez tel que vous êtes210, et 
tel que vous serez si vous soutenez votre esprit et votre âme à la 
hauteur qui leur sont naturelles.
[Toda a minha alma estava penetrada de pesar, de ternura, de 
admiração; éramos contemporâneos pelos destroços dos séculos, 
estávamos unidos pelo mesmo culto por tudo quanto é belo, e, lá 
do céu, meu pai perdoou‑me uma ventura tão cheia de lágrimas, 
uma ventura encoberta de nuvens. Escrevi algumas das coisas que 
me disseste esse dia; nunca inventarei nada melhor e gosto deste 
entendimento secreto que se estabelecerá quando leres Corinne. 
Te encontrarás lá, tal como és, e tal como serás, se mantiveres 
teu espírito e tua alma à altura que lhes são naturais.]

E prossegue:

Rome et vous sont inséparables dans ma mémoire. Je n’ai compris 
que par vous les délices de ce séjour; mon imagination n’avait 
point encore peuplé de désert, je vous ai aimé et tout s’est animé 

210	 Os grifos são nossos.
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pour moi, les beaux‑arts, la nature, et jusqu’aux souvenirs du 
passé qui me faisaient mal et dont j’ai appris à jouir. Deux mois 
de ma vie sont votre ouvrage.
[Roma e tu são inseparáveis em minha memória. Através de ti, 
apenas, entendi as delícias desta estada; minha imaginação ainda 
não havia povoado o deserto, te amei e tudo se animou para 
mim, as belas‑artes, a natureza, até as lembranças do passado 
que me faziam mal, aprendi a fruí‑las. Dois meses da minha 
vida são tua obra.]

Dois dias depois, as saudades são tantas que há quase um início de 
desespero: “Ah! Quem me dera vous suivre à Rome et mourir là près de 
vous…” [Ah! Quem me dera, seguir‑te até Roma e lá morrer perto de ti…].

Pensa, então, seriamente, em voltar a Roma, ainda que por dois 
dias, apenas, ela, que detestava as viagens. “J’y serais allée si je me croyais 
nécessaire à votre bonheur. Se jamais je pourrais le croire véritablement 
le voyage même de Lisbonne me paraitrait facile” [Teria ido se me achasse 
necessária à tua felicidade. Se ao menos pudesse realmente acreditar, até 
mesmo a viagem de Lisboa me pareceria fácil].

E termina, desolada: “Adieu, adieu. J’ai été ici constamment souffrante. 
Je ne puis me remettre de cette séparation. Adieu” [Adeus, adeus. Estive aqui 
constantemente sofrendo. Não posso me recompor desta separação. Adeus].

A altiva inimiga de Napoleão implorava, humilde, um pouco de amor. 
Alimentava, ainda, ilusórias esperanças. Não eram contemporâneos, é 
verdade. Ela mesma o dissera, mas ela mesma o negava, não querendo 
convencer‑se…

D. Pedro de Sousa, como quer a sua excelente biógrafa, Maria Amália 
Vaz de Carvalho, teria surpreendido, com seu olhar arguto e fino, qualquer 
veleidade matrimonial em Germaine de Staël.

Ela, que não se casara com Benjamin Constant para “não desorientar a 
Europa”, trocando pelo nome de Madame Constant o seu nome retumbante 
e aclamado, não faria, certamente, ao diplomata português, idêntica objeção. 
“Ela ficaria do mesmo modo Madame de Staël Holstein, por um pequeno 
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artifício bem explicável no seu caso excepcional. A Europa não ficaria 
desorientada, e ela julgava poder ficar feliz”211.

Daí, talvez, o desencanto, a frieza correta e amável do futuro Palmela…
Ela, porém, não desiste. Perde, por vezes, o ar de humildade suplicante 

e acusa:

Votre silence, Don Pedro, m’a fait éprouver un cruel sentimento 
de peine […]. Je reste ici ou à Genève pour vous attendre. 
Donnez‑moi le temps que vous m’avez promis, ou rendez‑moi 
les vers que je vous ai écrits de ma main, car si vous n’avez plus 
d’amitié pour moi, je ne veux pas qu’il vous restent des preuves 
de la mienne[…].212

[Teu silêncio, D. Pedro, causou‑me um cruel sentimento de dor… 
permaneço aqui ou em Genebra te aguardando. Dê‑me o tempo 
que havias prometido, ou devolva‑me os versos que te escrevi do 
próprio punho, pois se não tiveres mais amizade por mim, não 
quero que fiques com provas da minha…]

Mas arrepende‑se, logo, e suplica: “mais pourquoi donc m’avez‑vous 
oubliée?” [mas por que me esqueceste?]. Quer que ele venha, apesar de tudo: 
“Enfin venez, et vous serez pardonné…” [Venha enfim, e serás perdoado…]. 
E acrescenta: “Hâtez‑vous et restez longtemps. Adieu, malgré tous vos 
torts, sur votre route personne ne vous verra arriver avec une si vive joie; 
personne absolument” [Apressa‑te e fica bastante tempo. Adeus, apesar de 
todas as tuas faltas, ninguém pelo teu caminho te verá chegar com tão viva 
alegria; absolutamente ninguém].

A infeliz Corina recebe, então, a notícia do casamento do seu Oswald 
com a Mademoiselle du Perron. Tenta esconder a grande mágoa e torna a 
pedir os versos: “Le choix me paraît excellent. Mademoiselle du Perron est 
charmante et as mère très aimable. Je vous demanderai de me rapporter 
les vers que je vous ai donné et tout ce que vous avez en ce genre de moi”213. 
[A escolha me parece excelente. Mademoiselle du Perron é encantadora e 

211	 CARVALHO, Vida do duque de Palmela, v. I, p. 117‑118.
212	 Carta de 17 de outubro de 1805, de Coppet.
213	 Carta de 22 de outubro de 1805, de Genebra.
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sua mãe muito amável. Peço que me traga os versos que te dei e tudo mais 
que tiveres de mim].

Logo adiante, porém, insiste em vê‑lo, ainda uma vez: “Venez ici, c’est 
peut‑être la dernière fois que nous reverrons. Adieu, Don Pedro, que votre 
bonheur n’éteigne pas en vous les souvenirs de Rome. Moi, que ne serais 
jamais heureuse, je ne puis rien oublier” [Vem aqui, será talvez a última vez 
que nos reveremos. Adeus, D. Pedro, que tua felicidade não apague em ti as 
lembranças de Roma. Eu, que não serei jamais feliz, nada posso esquecer].

Não descansaria antes de vê‑lo a seu lado. Três dias depois, novo apelo:

Ne vaut‑il pas mieux que vous hâtiez votre voyage pour me donner 
quelques instants de plus? Je vous attends avec une extreme 
emotion, c’est a Genève que vous me trouverez. Prévenez‑moi 
de votre arrivée pour que je jouisse un jour d’avance du dernier 
plaisir peut‑être que me donnera mon attachement pour vous.214

[Não seria melhor apressar tua viagem para me dar alguns 
instantes a mais? Espero‑te com uma extrema emoção, é em 
Genebra que me encontrarás. Previne‑me de tua chegada para 
que eu usufrua um dia antes do último prazer, talvez, que me 
dará minha ligação a ti.]

Dois dias não são passados e ela torna, ainda, à mesma tecla. Quer vê‑lo 
custe o que custar. “J’ai renvoyé mon Voyage à Lyon pour vous recevoir 
plus sûrement ici”215 [Adiei minha viagem a Lyon para receber‑te aqui mais 
seguramente].

Com que sacrifício não macerava ela o seu orgulho e o seu amor‑próprio 
para se postar, como uma escrava, aos pés do senhor do seu coração! Ela, 
Germaine de Staël, já não se reconheceria, a si própria.

E repisava, mais e mais, a mesma súplica: “Je devais aller à Lyon au mois 
de novembre voir Mr. de Montmorency, mon intime ami; j’ai renvoyé ce 
voyage jusq’au mois d’avril pour vous attendre […]”216. [Eu devia ir a Lyon no 
mês de novembro a fim de ver o Sr. de Montmorency, meu amigo íntimo; 
adiei esta viagem para abril, para esperar‑te…].

214	 Carta de 25 de outubro de 1805, de Genebra.
215	 Carta de 27 de outubro de 1805, de Genebra.
216	 Carta de 12 de outubro de 1805, de Genebra.
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Finalmente, em fins de janeiro de 1806, partiu o jovem diplomata para 
Genebra. Fora vencida a sua resistência.

A frieza de Palmela para com Madame de Staël dizia respeito unicamente 
ao amor. Intelectualmente, votava‑lhe a mais profunda das simpatias e 
uma grande e sincera admiração. E disso nos deixou ele a prova nos seus 
Apontamentos: “Os dois meses de Genebra e Coppet deixaram‑me algumas das 
mais agradáveis e das mais interessantes recordações da minha vida inteira”.

E mal ele a deixa, depois de dois meses de convivência íntima, e já ela 
lhe escreve, insatisfeita sempre, perguntando se ele conta realizar a promessa 
que fez de tornar a vê‑la: “Dites‑moi si vous me regretez un peu et si vous 
me tenez la douce promesse de me revoir”217. [Dize‑me se sentes um pouco 
a minha falta e se manténs a doce promessa de rever‑me].

Poucos dias depois, voltam os antigos transbordamentos de paixão: 
“Adieu, cher Don Pedro, aimez‑moi, écrivez‑moi et faites que nous passions 
beaucoup de notre vie ensemble; il est si rare de s’entendre, il faut l’aimer, ce 
bonheur… Adieu”218. [Adeus, querido D. Pedro, ama‑me, escreve‑me e faze 
com que passemos muito de nossas vidas juntos; é tão raro entender‑se, é 
preciso amá‑la, esta ventura… adeus].

E continua a querer vê‑lo com uma sofreguidão angustiosa. Intima‑o 
a apressar‑se: “[…] si vous voulez me voir il faut vous hâter car je ne peux 
pas rester ici” [… se quiseres me ver, tens que apressar‑te pois não posso 
ficar aqui]. E repete as juras de sempre: “Je vous aime toujours cependant 
de même; cette puissance d’aimer ne mourra qu’avec moi”. [Ainda te amo, 
apesar de tudo; este poder de amar só morrerá comigo].

Chega a hora de abandonar Auxerre, e ela não conseguiu vê‑lo. Sente‑se 
desesperar e recomeça a série de cartas, ora imperiosas, ora suplicantes, 
importunas quase, pela frequência, pela quantidade, pela insistência…

Queixando‑se da frieza do amigo: “Je me plains de votre oubli…” 
[Lamento teu esquecimento…]. Mas quer saber, logo em seguida, em que 
lugar vai encontrá‑lo, já que deixará Auxerre: “Si je ne vous revois pas où 
retrouverai‑je?” [Se eu não te rever, onde irei reencontrar‑te?]. E lembrando‑se 
de que, por não ter podido ir a Paris, não passou com ele os últimos dois 

217	 Carta de 29 de abril de 1806, de L’Yonne, près d’Auxerre.
218	 Carta de 3 de maio, de Auxerre.
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meses, exclama, inconsolável: “Ah! Et j’aurais pu passer ces deux mois avec 
vous!”219. [Ah! E poderia ter passado esses dois meses contigo!].

Três dias depois, escreve outra carta chamando‑o. E dá‑lhe o prazo de 
uma semana: “Choisissez cette semaine, car je n’attends pour partir que la 
décision de Madame Récamier”. [Escolhe esta semana, pois aguardo apenas 
a decisão de Madame Récamier para partir].

Seguem‑se as declarações habituais: “priez le ciel pour moi que je vive 
une fois dans la même ville que vous” [roga ao céu por mim para que eu 
viva uma vez na mesma cidade em que estás]; “un moment bien doux serait 
celui où je vous reverais encore une fois” [momento bem doce seria aquele 
em que te veria mais uma vez]; “donnez‑moi le bonheur de vous recevoir 
encore et la douleur de vous dire adieu. J’y trouve quelque charme” [dá‑me 
a felicidade de te receber de novo e a dor de dizer‑te adeus. Vejo nisso 
algum encanto].

Vencida, mais uma vez, a resistência do moço português, Germaine, 
triunfante, o conservou a seu lado um mês inteiro. Foi esse um período de 
grande atividade literária para Palmela. Iniciou a sua versão francesa dos 
Lusíadas e produziu numerosas poesias das quais L’hymne à la lune é a mais 
conhecida.

Assim que D. Pedro de Sousa partiu, ela mandou‑lhe, de Dijon, os mais 
ternos agradecimentos pelas semanas “si douces et si ineffaçables” [tão doces 
e inapagáveis] que ele lhe proporcionara:

Avec quelle simplicité vous avez sacrifié tout ce qui est luxe et 
plaisir, pour vous dévouer à tous les genres de privations excepté 
celle du sentiment, car là il n’y avait certes pas de privations, 
puisque personne au monde ne peut ni vous aimer ni vous sentir 
comme moi.220

[Com que simplicidade sacrificaste tudo que é luxo e prazer para 
voltar‑te para todas as espécies de privações, exceto aquelas do 
sentimento, pois aqui certamente não havia essas privações, já 
que ninguém no mundo poderia amar‑te nem sentir‑te tanto 
quanto eu.]

219	 Carta de 5 de junho, de Auxerre.
220	 Carta de 26 de agosto, de Dijon.
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Mas Germaine de Staël não se conforma com a separação. O desespero 
e a impaciência por um novo encontro ressurgem, cada vez mais vivos: 
“Faites, cher Don Pedro, que je vive près de vous!”. [Faze, caro D. Pedro, 
com que eu viva a teu lado!].

Não podendo casar‑se com ele e não querendo perdê‑lo, Germaine vai 
ao ponto de idealizar para si o papel de anexo à esposa verdadeira. Quer 
associar‑se a esta para completá‑la, fazê‑lo feliz e ser feliz…

E revela o seu plano, simplesmente, como se ele fora possível: “laissez‑moi 
compléter ce qui manque à d’autres et donner quelque agrément du plus à 
une vie dont le ciel ne m’a permis d’être la compagne” [deixa‑me completar 
o que falta a outras e trazer algum encanto a mais a uma vida que os céus 
não me permitiram compartilhar].

*

Os rumores sobre a partida de Palmela para o Brasil causam‑me 
verdadeiro horror: “Surtout, point de Brésil; quand il en serait question, 
pensez à mes pleurs si j’en recevais la nouvelle et plaidez dans votre coeur 
pour l’absente” [Sobretudo, nada de Brasil; quando for o caso, pensa em 
minhas lágrimas se recebesse a notícia e, em teu coração, reza pela ausente].

Entre lágrimas, ela lhe pede que vá vê‑la, antes de voltar para Portugal:

J’aimerez mieux perdre la moitié de mon sang que de ne pas 
passer deux jours, au moins, avec vous, pour verser toutes mes 
larmes dans votre sein. Oh! Que j’en ai sur le coeur pour cet 
adieu, cet adieu! Don Pedro jamais je ne vous conseillerai ce qui 
nous sépare (o casamento dele)! Cher Don Pedro, ne le faites pas! 
Les affections sont d’une plus haute origine que tout le reste; 
c’est un titre factice que la politique; le coeur est la seule vraie 
nature qui soit au monde.
[Prefiro perder metade do meu sangue a não passar pelo menos 
dois dias contigo para derramar minhas lágrimas em teu peito. 
Oh! Quanto meu coração lamenta este adeus, este adeus! D. Pedro, 
nunca te aconselharei o que nos separa (o casamento dele)! 
Querido Dom Pedro, não o faças! Os afetos são de origem mais 
elevada que todo o resto; a política é título factício; o coração é 
a única natureza que há no mundo.]
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E a carta prossegue, num crescendo dramático: “Adieu, adieu, admirable 
caractere, esprit au niveau de ce caractere, regard si noble et si doux! Quoi! 
Je ne vous reverrai plus! Non, c’est impossible, cher ami, épargnez‑moi cette 
douleur, je ne suis pas de force à le supporter” [Adeus, adeus, admirável 
caráter, espírito à altura deste caráter, olhar tão doce! Como! Não te verei 
mais! Não, é impossível, querido amigo, poupa‑me desta dor, não tenho 
força para suportá‑la].

E ele tornou a vê‑la. Pela última vez. Ia começar a fase mais tumultuosa 
da história de Portugal. Palmela teria o seu papel nos acontecimentos, seria 
arrastado por eles, a eles ligaria o seu destino e a sua vida.

Estiveram juntos três dias, três dias que foram para Germaine de Staël, 
como um sonho maravilhoso. Depois, ele partiu para nunca mais voltar.

Ao ver afastar‑se, ao longe, a carruagem que o levava, a infeliz Corina, 
com o coração sangrando, escreveu um dos seus últimos bilhetes:

J’espère que ce mot vous atteindra encore. Puisse‑t‑il vous dire 
combien j’ai pleuré hier entendant vos chevaux s’éloigner et 
combien vous me rendez heureuse en revenant. Je ne sais que 
cela. Je ne sais que cela. Que votre coeur et votre générosité 
fassent le reste. Adieu, cher, cher Don Pedro, oh! Quand dirai‑je 
ce nom avec un souvenir?221

[Espero que este bilhete te alcance ainda. Possa ele te dizer o 
quanto chorei ontem, ouvindo teus cavalos afastarem‑se e o 
quanto me deixarias feliz retornando. É só o que eu sei. É só o 
que eu sei. Que teu coração e tua generosidade façam o resto. 
Adeus, querido, querido D. Pedro, oh! Quando direi este nome 
como uma lembrança?]

D. Pedro de Sousa estava longe, quase em terras da Espanha, quando 
ela mandou, de Roma, mais uma carta, a última que se conhece: “Ah! Que 
ce départ pour le Portugal m’afflige! Vous avez dit à Hochet que vous seriez 
un an absent; vous m’avez donné des espérances plus douces. Que faut‑il 
attendre?”222. [Ah, como me aflige esta partida para Portugal. Disseste para 

221	 Bilhete de 17 de setembro, de Etampes.
222	 Carta de 26 de outubro, de Rouen.
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Hochet que ficarias um ano ausente; deste‑me esperanças mais doces. O que 
devo aguardar?].

Vem, depois, uma frase que é o resumo da história do seu amor: “Oh! 
Quand vous étes lá, l’on peut vous retenir, mais je n’ai que trop éprouvé 
combien il est difficile de vous rappeller” [Oh! Quando estás aqui, é possível 
reter‑se, mas sei muito bem o quanto é difícil chamar‑te de volta].

Tentando ainda, ilusoriamente, fazê‑lo desistir do casamento para 
atraí‑lo a si:

Enfin, vous ne pourrez pas faire pis que de vous marier, si vous 
pourriez faire pis ce serait de quitter le continent. Pensez à moi 
pour y rester, à moi qui vous aime de coeur plus que personne 
au monde, qui vous aime sans l’intérêt même du bonheur, car 
qui sait si je parviendrai jamais à passer ma vie près de vous.
[Enfim, não poderias fazer pior do que te casar, só farias pior se 
deixasses o continente. Pensa em mim para ficar, em mim que 
te ama de coração mais que ninguém no mundo, que te ama até 
mesmo sem o interesse pela felicidade, pois quem sabe se jamais 
conseguirei passar minha vida junto a ti.]

E termina, mais adiante:

Et les octaves (de Camões)? Pensez à moi en les faisant, ma 
préface est toute prête, elle est dans mon coeur. Ah! Si vous 
redevenez libre, si […] mais ne faut‑il pas que la vie soit de façon 
qu’on puisse se consoler de mourir? […] Cher, cher Don Pedro, 
ah!, combien nous sommes déjà loin!
[E as oitavas (de Camões)? Pensa em mim enquanto as faz, meu 
prefácio está pronto, está em meu coração. Ah! Se voltares a 
ser livre, se [...] mas a vida não deve ser feita de modo a nos 
consolar de morrer? […] Caro, caro D. Pedro, ah!, o quanto já 
estamos longe!]

Estavam, de fato, bem longe um do outro. Nunca mais se veriam. Palmela 
fez como os navegantes da fábula, que tapavam os ouvidos para escapar à 
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sedução do canto das sereias. Trancou o coração. Dali para diante só teria 
uma preocupação: o serviço do seu rei e da sua pátria.

*

Nenhum elogio à inteligência, ao talento e aos encantos físicos e morais 
de Palmela seria tão completo como a exibição dessas cartas, que falam tão 
alto do entusiasmo e da paixão que inspirou à mulher cujo gênio chegou a 
deslumbrar o próprio Goethe.

*

Por ocasião da invasão francesa, Palmela foi dos poucos que, convidados, 
se recusaram a deixar o país para acompanhar a migração real para o Brasil. 
Ele, que em 1889 servira como capitão, sob as ordens de Gomes Freire, pediu 
baixa do exército para não servir ao inimigo. Quando rebentou a guerra 
peninsular contra Napoleão, voltou às fileiras e bateu‑se ao lado de José 
Bonifácio, o futuro patriarca da independência do Brasil.

Estava no Porto, na qualidade de chefe do estado‑maior de Trant, 
quando recebeu, do príncipe‑regente, o decreto que o nomeava ministro 
de Sua Majestade Fidelíssima junto ao governo central da Espanha. Poucos 
dias antes, Beresford promovera‑o a major, por serviços em campanha.

Importantíssima era sua missão diplomática em Madri. Devia pleitear 
a restituição de Olivença, a ab‑rogação da lei sálica em favor dos direitos 
eventuais de D. Carlota Joaquina e o seu reconhecimento como regente da 
Espanha.

Tão bem se houve o jovem diplomata, tamanha foi a habilidade 
demonstrada nas negociações, que culminaram com os mais auspiciosos 
resultados, que D. João o recompensou com o título de Conde de Palmela e 
lhe enviou, para a esposa, a banda de Santa Isabel, salientando, no primeiro 
decreto, a sua real satisfação pela maneira inteligente, distinta e devotada 
com que fora servido.

Em junho de 1812, é distinguido com a chefia da missão em Londres. 
Dois anos depois, como plenipotenciário português junto ao Congresso 
de Viena, consegue uma das maiores vitórias diplomáticas de sua vida: a 
admissão dos representantes do príncipe‑regente de Portugal em pé de 
absoluta igualdade com os plenipotenciários das grandes potências da Europa.
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Ministro e enviado extraordinário junto à corte de St. James, foi Palmela 
surpreendido, em fins de 1817, com a sua nomeação para Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra e consequente chamada ao Rio de Janeiro.

No Brasil, dedicou‑se Palmela ao serviço de el‑rei e tudo fez para 
induzir o monarca a conceder, espontaneamente, a Constituição que, 
segundo previa, lhe seria exigida pelo populacho em armas. Tomaz Antônio, 
porém, “o mais inepto e o mais lisonjeiro de todos os homens”, alimentava 
a indecisão do rei e retardou, o mais que pôde, a adoção da proposta.  
D. João, afinal, sentindo já bem perto o desencadear da tormenta, encarregou 
Palmela, na noite de 25 de fevereiro, da redação de um manifesto com as 
bases da Constituição. Era tarde. Na manhã seguinte, a tropa deixou os 
quartéis e reuniu‑se ao povo, concentrado no Rocio. Era a revolução. O rei 
aceita e jura a Carta Constitucional que ainda não existia e concorda com 
a demissão do ministério.

Oito dias depois do movimento, Palmela, em carta ao Conde de Linhares, 
atestava a fidelidade de D. Pedro a el‑rei seu pai:

O Príncipe‑Real mostrou naquela ocasião o maior desembaraço 
e presença de espírito e mesmo muita felicidade, porque a tropa 
quis, sem dúvida, aclamá‑lo e ele sempre atalhou esse último 
desaforo gritando: “Viva El‑Rei, nosso senhor, viva meu Pai!”

D. João VI fez, mais tarde, justiça ao seu ministro. Confessou‑lhe, 
francamente, o profundo arrependimento por não lhe ter seguido os sábios 
conselhos e leais advertências, que teriam evitado a jornada tumultuosa de 
26 de fevereiro.

Em 1823, depois da Vilafrancada, D. João fê‑lo Marquês de Palmela e 
chamou‑o para Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Deixando o Ministério, em janeiro de 1825, recebe a grã‑cruz da Ordem 
de Cristo e parte para Londres, como embaixador.

Um ano depois, exatamente, falecia o bondoso, lerdo e infeliz D. João VI.

*

Aclamado D. Pedro IV e confirmada a regência da Infanta Isabel Maria, 
a atividade de Palmela concentrou‑se na obtenção de dois pontos: primeiro, 
só entregar a regência a D. Miguel depois da maioridade da rainha, para 
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que houvesse tempo de fortalecer as novas instituições; segundo, conseguir 
uma convenção entre D. Pedro IV e as cortes da Áustria e da Inglaterra, que 
garantisse a coroa de D. Maria II e a estabilidade da Carta Constitucional.

A doença da regente, porém, habilmente exagerada pelos interessados, 
os repetidos protestos de fidelidade por parte de D. Miguel e a gravidade 
da situação em Portugal induziram D.  Pedro a entregar ao infante, 
imediatamente, o governo do reino.

Esse decreto inesperado frustrou, por completo, as manobras que Palmela 
considerava indispensáveis à paz e à conservação do regime inaugurado pelo 
primogênito de D. João VI.

O futuro dar‑lhe‑ia razão. D. Miguel desembarcou em Portugal e as 
instituições nascentes não resistiram à sua chegada. O trono de D. Maria 
da Glória parecia irremediavelmente perdido e esboçava‑se já a guerra civil 
que encharcaria Portugal com o sangue de heróis.

*

Quando recebeu o decreto de 3 de maio, em que o infante convocava 
os Três Estados do Reino, Palmela tomou imediatamente a resolução de 
demitir‑se, “reconhecendo nesse decreto”, como diz ele nas suas notas 
autobiográficas, “um ato de rebelião contra a soberania legítima e contra 
a lei fundamental da nação”223.

A sua responsabilidade, os seus antecedentes, o alto conceito de que 
gozava junto às cortes do Velho Continente por suas opiniões moderadas, 
encobriam, por assim dizer, o revolucionarismo extremista de grande parte 
dos emigrados, tornando menos sensíveis as prevenções que existiam contra 
eles, por parte de quase todos os governos.

E à sombra desse prestígio, cimentado durante longos anos de brilhante 
e criteriosa atuação política, pôde Palmela desenvolver uma atividade 
prodigiosa em benefício da causa constitucional. Isso consumia, pouco a 
pouco, o crédito e a geral confiança nele depositada. E ele mesmo observava:

Entretanto, esta mudança a meu respeito foi gradual, e o capital 
que eu moralmente possuía era tão considerável, que não obstante 
gastar‑se e consumir‑se, foi‑me suficiente para me habilitar ainda 

223	 CARVALHO, Vida do duque de Palmela, v. II, p. 176.
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a prestar o grande serviço de ter mão no descrédito em que a 
nossa causa se arriscava a cair perante os gabinetes europeus.224

Desde então, Palmela deixa de ser unicamente o diplomata para 
transformar‑se numa espécie de empresário‑mor da causa da rainha, 
com mil atribuições diversas. Não havendo dinheiro para manter os 
soldados e sustentar os emigrados, Palmela procura os banqueiros, levanta 
empréstimos, inventa recursos de toda ordem e consegue enfrentar as 
despesas colossais. Passa os dias inteiros num movimento febril, alistando 
voluntários estrangeiros, preparando expedições, examinando armamentos, 
fardas, cartuchame, todo o material de campanha para os soldados e 
marinheiros engajados. Está presente nas reuniões de chefes, delineando 
planos e determinando atitudes. Surge nas embaixadas estrangeiras para 
demover os governos contrários e conquistar os indiferentes. Sustenta 
terríveis polêmicas com adversários do estofo de Aberdeen, Polignac ou 
Wellington e mantém, ao mesmo tempo, assídua correspondência com 
a vasta rede de agentes portugueses espalhados por todo o continente, 
enviando‑lhes instruções, comunicando‑lhes as ocorrências e sabendo, 
por eles, do verdadeiro estado da opinião pública europeia em relação à 
causa de D. Maria da Glória. Não podendo conquistar o favor do governo 
de Londres, consegue assenhorear‑se da imprensa inglesa e inicia uma tão 
intensa campanha jornalística contra D. Miguel que o povo britânico, 
vivamente influenciado por ela, acaba por exigir de seus dirigentes uma 
mudança radical de orientação.

Dentro do próprio partido da rainha, tem de conciliar os elementos 
divergentes, liberais exaltados, de um lado, e legitimistas ferrenhos, de outro; 
tem de acalmar os ressentimentos antigos, desarmar os projetos absurdos 
dos chefes de grupos e consolidar a unidade espiritual que sustentaria os 
combatentes nos momentos difíceis da luta.

*

Quando os liberais, insulados no Porto, viram esgotados quase 
todos os recursos, partiu Palmela, imediatamente, para Londres, a fim de 
obter dinheiro, navios, oficiais, cavalos. As negociações financeiras eram 

224	 Ibidem, p. 249.
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extremamente difíceis porque o fracasso da expedição de D.  Pedro era 
considerado inevitável em todas as capitais. Palmela realizou verdadeiros 
milagres. Tendo saído sozinho e “sem vintém”, voltava ao Porto, um mês 
depois, com uma esplêndida fragata de cinquenta peças de grosso calibre, 
mais de três mil homens de tropa e quinhentos cavalos, além de grande 
quantidade de armamentos e apetrechos militares.

Sua atividade diplomática não foi menor. Teve numerosas entrevistas 
com Palmerston e seus colegas de Ministério, principalmente Lorde Grey, com 
quem manteve uma calorosa discussão sobre os auxílios que o governo inglês 
devia prestar à causa de Sua Majestade Fidelíssima. Foi nessa conjuntura, 
debaixo de pressão de Palmela, que o gabinete de St. James autorizou Lorde 
William Russell, embaixador em Lisboa, a intervir em favor de D. Pedro, 
pois a Espanha ameaçava enviar grandes auxílios a D. Miguel.

Dentro em pouco, a heroica cidade tornar‑se‑ia, efetivamente, 
inexpugnável. O inimigo não conseguiu forçar as linhas de defesa, mas o 
tempo ia consumindo, rapidamente, o grande sustentáculo da resistência 
liberal: o dinheiro para o sustento da esquadra, para os batalhões estrangeiros, 
para o pé dos soldados.

O desânimo começava já a invadir a alma dos sitiados quando o 
imperador resolveu mandar novamente à Inglaterra o Marquês de Palmela. Ia 
começar mais uma batalha diplomática. Os governos de Paris e de Londres, 
convencidos do malogro da causa da rainha, recusaram‑se terminantemente 
a prestar qualquer novo auxílio pecuniário. Por sua vez, os emprestadores 
do ano anterior estavam fora de cogitação, pois não tinham recebido as 
amortizações ajustadas.

Nesta crise suprema [escreveu Palmela] resolvi aparecer em 
público, como pedindo um empréstimo sem o contratar com 
ninguém, e já dentro de três ou quatro dias tem havido subscrições 
por mais de 80 mil libras. Espero, pois, amparar ainda desta vez 
a causa, mas no meio de tanta riqueza estou eu sem um real nem 
mesmo para o meu sustento de cada dia, nem para a viagem.225

Ficou em Paris até abril de 1833, quando partiu para Londres, disposto 
a uma cartada final que decidisse, de uma vez, o resultado da guerra.

225	 Ibidem, p. 495‑496.
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A situação no Porto agravara‑se, de novo. Os miguelistas intensificaram 
os seus ataques e bombardeios, enquanto a peste e a fome abatiam a resistência 
dos defensores da cidade. Por sua vez, a esquadra de Sartorius resistia já às 
ordens da regência e dava alarmantes sinais de rebelião.

Era preciso encontrar um novo almirante em chefe, armar alguns navios, 
formar um forte corpo expedicionário e levantar novos fundos na praça 
de Londres. Palmela tinha razão. O seu crédito, o “capital que moralmente 
possuía”, era tão considerável que os repetidos empréstimos mal reembolsados 
não tinham conseguido consumi‑lo. Em poucos dias, só com a garantia do 
seu nome, obtém mais de 20 mil libras, une‑se a Napier e Mendizábal e 
concerta com eles a famosa “expedição dos vapores”. A 28 de maio deixa 
Londres no City of Walesford com uma força de marinheiros e, seguido por 
outros navios, repletos de soldados, vai reunir‑se às tropas embarcadas na 
França, rumando logo em seguida para a atormentada cidade do Porto.

Era a salvação que chegava. Graças aos novos recursos, desferiu‑se o 
vitorioso golpe de mão sobre Lisboa. Começava o desmoronar do regime 
absoluto e a marcha dos liberais para a vitória final.
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No dia 28 de setembro de 1805, o 1o regimento de infantaria, comando 
pelo Marquês de Alegrete, incorporou em suas fileiras um cadete de 14 
anos, de olhar sereno e gestos firmes. Chamava‑se João Carlos de Saldanha 
e era neto de Pombal.

Definiam‑se, naquela tarde, um destino e uma vocação. Ia principiar 
um ciclo extraordinário de glórias e sucessos.

*

A carreira militar foi vertiginosa. Capitão aos 17 anos, major aos 19, 
tenente‑coronel aos 22, comandante de uma divisão em operações contra 
a França aos 23 anos!

Terminada, em 1814, a campanha peninsular, o jovem Saldanha tem 
sobre o peito treze medalhas de ouro lembrando as jornadas gloriosas do 
Bussaco, São Sebastião, Nive, Vitória, Pamplona e Tolosa e, pouco depois, 
é feito cavaleiro da Torre e Espada e comendador a Ordem de Cristo.

Partiu para a guerra com a fama dos avós. Voltou dos campos de batalha 
como um símbolo do heroísmo português. Antes, era apenas o neto de 
Pombal, com fama de empréstimo. Agora, é o bravo Saldanha, envolvido 
por uma auréola de legenda, o guerreiro dos feitos impossíveis, o ídolo da 
tropa e do populacho entusiasmado.

Os feitos de Saldanha corriam de boca em boca. Sob o domínio 
francês, abandona as fileiras do exército e inscreve‑se numa associação de 
conspiradores, instalada clandestinamente em Lisboa, para promover a 
restauração da pátria. Apenas se levanta a nação, corre logo às armas e é 
incorporado na divisão do General Bernardim Freire de Andrade. Durante 
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a marcha para a frente de batalha, acontece revoltar‑se a companhia de 
granadeiros. Saldanha, com 18 anos, o mais jovem de todos os capitães, 
é o escolhido para restabelecer a ordem. Fala de tal maneira aos soldados 
rebeldes que estes, arrebatados, voltam imediatamente à disciplina. “Os 
granadeiros ouvem aquela voz, enleiam‑se naquele olhar, e nem companhia 
deseja mais outro capitão, nem capitão se quer mais separar daquela 
companhia. Casou‑os uma eletricidade de gênio”226. Durante a batalha 
do Bussaco, enquanto os franceses atacavam violentamente em direção 
ao quartel‑general de Wellington, o Major Saldanha, num prodígio de 
bravura, reúne as duas companhias de granadeiros dos regimentos 1 e 16, 
debaixo de um fogo infernal, e, à frente do improvisado batalhão, repele 
denodadamente o inimigo227.

No assalto e assédio de Ciudad Rodrigo, o futuro vencedor de Waterloo 
declarou‑se assombrado com o furor combativo do regimento de Saldanha. 
Em Arapiles, a 22 de julho de 1812, fez verdadeiras loucuras. No Carrião, a 
25 de outubro, na defesa da passagem de Tormes, de 8 a 14 de novembro, 
no combate de São Munhoz, a 27, continua a série de prodígios de valor. 
“Em setembro desse ano”, continua um de seus biógrafos, “fora promovido 
a tenente‑coronel, preteridos 23 majores, e entre eles majores ingleses, como 
também por distinção havia sido promovido a major, preterida a maior 
parte dos capitães”228.

Na batalha da Vitória, a 21 de junho de 1813, o regimento de Saldanha 
teve o seu comportamento denominado “admirável” pelo General Graham. 
Três dias depois, tomava a aldeia de Veasayn e forçava o inimigo a evacuar 
Vila Franca. A 25, estavam às portas de Tolosa, que caiu no dia seguinte. 
A brigada de Saldanha foi logo designada para a vanguarda do ataque. Ele 
mesmo descreve, em carta, a ação: “Tolosa é murada, e os franceses tinham 
fechado as portas e barricado as ruas, porém o nosso segundo Wellington, 
que não acha dificuldades, mandou avançar a artilharia, e com ela arrombou 
as portas. Entramos em Tolosa à noite”229.

226	 FEO, Os duques, p. 600; cf. COSTA, História do Marechal Saldanha, v. I, p. 30.
227	 COSTA, História do Marechal Saldanha, v. I, p. 30.
228	 Ibidem, v. I, p. 33.
229	 Carta ao Conde do Rio Maior, datada de Tolosa, 27 de junho de 1813. In: COSTA, op. cit., 

p. 36.
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No mês seguinte, assiste à capitulação de Pamplona e conduz a sua 
famosa brigada no primeiro assalto contra São Sebastião. O fogo do inimigo, 
solidamente fortificado na praça, consegue repelir a primeira investida. 
Apesar das pesadas baixas sofridas, a brigada anseia por entrar novamente 
em ação. Pede, respeitosamente, ao General Graham a graça de ser designada 
para guiar o segundo ataque à brecha. O general recusa. Tinha‑a escolhido 
para a reserva “exatamente pelo conceito que dela fazia”. E não teria de que 
se arrepender, o general. Quando, no mais aceso do combate, os assaltantes 
começavam a recuar, mandou avançar a esplêndida reserva. Esta, carregando 
com ímpeto admirável e bravura inexcedível, pôde evitar um sério desastre 
para as tropas peninsulares230.

Em setembro, por ocasião de um dos combates que tiveram lugar 
durante a marcha sobre Baiona, Saldanha, com dois sargentos e dois soldados, 
investiu sobre um grupo de vinte e tantos inimigos, conseguindo agarrar 
dezoito prisioneiros231.

Depois da batalha de Nive, o príncipe‑regente da Inglaterra condecorou, 
com a medalha de comando, vários chefes de corpos que se tinham distinguido 
na ação. Saldanha, porém, batera‑se de tal forma, à frente do seu regimento, 
que o príncipe‑regente quis fazer‑lhe uma distinção especial. Mandou 
cunhar em Londres, expressamente para ele, uma belíssima placa de referida 
medalha, que lhe foi entregue com toda a solenidade.

*

Finda a guerra peninsular, o serviço da pátria chamou o jovem guerreiro 
para as plagas longínquas da América. A campanha de Montevidéu exigia 
bravos soldados e valentes patriotas.

Bem árdua seria a luta contra a gauchada selvagem e bravia que cruzava 
as campinas verdes no galope desenfreado dos seus potros. Para Saldanha, 
seria algo de completamente novo. Surgiam os bandos, de repente, sem 
que ninguém soubesse de onde vinham. Baixavam pelo dorso das coxilhas, 
soltas as rédeas dos pingos velozes, e caíam como centauros sobre o inimigo. 

230	 CHAGAS, História portuguesa nos séculos XVIII e XIX, v. II, p. 304; cf. COSTA, op. cit., 
p. 38‑39.

231	 Ibidem, p. 41.
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As suas cargas eram para os portugueses como visões fantásticas. A cada 
momento, esperavam ver brotar dos capões sombrios as silhuetas velozes 
dos homens dos pampas, que misturavam seus gritos de guerra com os 
relinchos da cavalhada. Contra essa gente é que o herói da campanha 
peninsular teria que se bater.

Por esse tempo, não era nada firme a situação dos portugueses. Lecór 
ocupava Montevidéu e a divisão do General Curado fazia esforços inauditos 
para aniquilar os bandos de orientais capitaneados pelo valente e arrojado 
Artigas.

Nas províncias de Entre Rios e Corrientes, separados da capitania de 
Montevidéu pelo rio Uruguai, Artigas organizava as suas legiões de gaúchos, 
atravessava o rio lindeiro e desencadeava as suas fulminantes razzias contra 
as forças portuguesas de ocupação.

Era preciso enviar às margens do Uruguai uma coluna volante, integrada 
por elementos de elite, a fim de conter as repetidas incursões dos guerrilheiros 
orientais. Saldanha foi escolhido para seu comandante.

Conta um de seus biógrafos, que mais tarde, já ancião e recolhido à 
tranquilidade do lar, quando alguém lhe falava nos seus feitos da guerra 
liberal de 1833, Saldanha escutava, modesto, o relembrar das antigas façanhas, 
sorria, esfregava as mãos, e murmurava, baixinho, com um brilho novo 
nos olhos mansos: “Mas aquela Montevidéu! O que ali se fez!” E o biógrafo 
prossegue na descrição da cena:

E, calava‑se, tornava‑se sério o rosto, e logo despertando do seu 
entressonho, como que tendo saído das planícies montevideanas 
onde o pensamento o transportara por momentos aos verdes 
anos, aos seus companheiros de armas, jovens como ele e naquele 
instante mortos já todos, levava as mãos aos cabelos e dizia então 
a valer, para os que o rodeavam, como se involuntariamente o 
não houvera já dito: “Aquela Montevidéu!”.

Boas recordações, de fato, deveria guardar o intrépido neto de Pombal.
Assim que chegou ao Uruguai, onde o aguardava a fogosa cavalaria 

da Lavalièga, dirigiu a palavra à tropa, animou‑a, excitou‑a. Relembrou 
feitos notáveis do heroísmo lusitano e provocou naqueles peitos veteranos 
explosões de entusiasmo patriótico.
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Não esperou ser atacado. Irrompeu, à frente de seus portugueses, 
contra os esquadrões orientais. O choque foi tremendo. E os gaúchos 
foram dispersados. Estava desfeita, aos olhos dos soldados de Saldanha, a 
invencibilidade dos cavalarianos dos pampas. Daí por diante, a combatividade 
da coluna foi realmente extraordinária. Só na manhã de 5 de maio de 1817, 
comandou Saldanha cinco arrojadas cargas de cavalaria sobre o inimigo.

Quando o General Curado obteve exoneração do comando supremo 
da divisão que operava em todo o ocidente da capitania de Montevidéu, 
o primeiro nome que ocorreu a El‑Rei D. João VI para substituí‑lo foi o 
de Saldanha. Escolha feliz. A habilidade e a bravura do jovem brigadeiro 
fizeram escurecer, de vez, a estrela do grande caudilho americano.

Terminada a campanha, D. João incorporou a Banda Oriental aos 
domínios da Casa de Bragança. Era um passo decisivo da sua política de 
fronteiras naturais. As lindes do Brasil iam até à vista da poderosa Buenos 
Aires.

*

Feita a paz, Saldanha é nomeado, por carta régia de 6 de março de 1821, 
capitão‑general da província do Rio Grande. Pouco tempo depois, porém, 
chegou de Portugal o decreto das cortes, de 1o de outubro de 1821, instituindo 
em cada província do Brasil uma junta governativa eleita pelo povo. A junta 
retirava os poderes civis e administrativos aos antigos capitães‑generais, 
que ficariam apenas com o comando das tropas.

A província recebeu mal o decreto e quis recusar‑se a cumpri‑lo. Embora 
sentindo‑se prejudicado, Saldanha empregou toda a sua influência para 
que fosse executadas as ordens de Lisboa chegando ao ponto de declarar 
que pediria imediatamente a sua demissão se não tivessem lugar as eleições 
determinadas pela nova lei. Realizada, por fim, a votação, Saldanha teve uma 
das maiores surpresas de sua vida: acabava de ser eleito presidente da junta…

Um eminente historiador português comentou: “Mandavam‑se distinguir 
os dois poderes; o povo, pelo ato inabalável da sua soberania, tornava a 
reuni‑los no homem que ele amava”.
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*

Sentindo Saldanha, claramente, que a independência era sancionada 
pelo príncipe‑regente, renunciou a todos os seus empregos e pediu que lhe 
fosse concedido passaporte a fim de regressar à Europa. No seu ofício de 
16 de julho de 1822, dirigido à junta governativa, declarou: “[…] parece‑me 
que em tão críticas circunstâncias não me resta outro partido senão o de 
ser fiel à minha palavra, aos meus juramentos, à minha nação, ao meu rei 
e às cortes, abandonar o Brasil e voltar para Portugal”.

Chegando preso ao Rio de Janeiro, D. Pedro mandou soltá‑lo inconti‑
nente e tratou‑o com a máxima consideração. Conta João Carlos Feo que 
o imperador lhe ofereceu o título de marquês, as sesmarias que quisesse, o 
cargo de major‑general do exército e outras dignidades, ofertas que foram 
reiteradas por José Bonifácio.

Saldanha tudo recusou. Já mandara dizer ao seu soberano, a 5 de agosto 
de 1822: “Jamais faltarei aos deveres que a honra e a fidelidade me prescrevem”.

Partiu para Portugal levando de seu 25$600 réis232.

232	 Não queremos prosseguir antes de consignar, aqui, o nosso preito de admiração pela gran‑
deza de caráter demonstrada pelo General Madeira, que chefiou, na Bahia, a resistência ao 
movimento separatista. Vasconcelos de Drummond, encarregado de suborná‑lo, descreveu, 
mais tarde, o curso das negociações. Procurou, em primeiro lugar, a esposa de Madeira e 
propôs que o marido “entregasse a cidade, expedisse a sua tropa para Portugal, ficando ele e 
os oficiais que ele quisesse no Brasil. Que se lhe daria o posto de tenente‑general (Madeira 
era brigadeiro de fresca data) e uma soma avultada (100 contos) para poder contentar a 
todos, e aos oficiais que ficassem com ele um posto de acesso”. Como tardasse a resposta, 
Drummond resolveu procurar, pessoalmente, o general. “Não hesitei um só instante, e sem 
refletir nas consequências, com uma segurança incrível, dirigi‑me a Madeira e fiz‑lhe uma 
exposição sumária da situação presente e das consequências mais ou menos próximas que 
deviam resultar, e conclui fazendo a minha proposta nos mesmos termos em que já tinha 
feito à Sr D. Joana. Escuso dizer que levei à maior altura o papel que a Providência tinha 
reservado ao general de ser o pacificador entre Portugal e Brasil. Madeira ouviu tudo com 
ar sereno e pacífico. Agradeceu‑me pela confiança que tinha nele, pois que era necessário 
que fosse ilimitada para lhe fazer semelhante proposta. Que não se iludia, que conhecia 
perfeitamente a posição em que se achava, que era a de uma vítima; que a contenda era 
entre o pai e o filho, que todavia não queriam essa contenda, e que ele, Madeira, como 
instrumento forçado, qualquer que fosse o resultado, havia de forçosamente sucumbir; 
que era militar, estava no seu posto e nele aguardava o seu fim desastroso, mas que jamais 
fugira da sua sorte à custa da sua honra. Previu bem. Acabou numa prisão, onde esgotou 
a última gota do cálice da amargura”.
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Quando a Carta outorgada por D. Pedro chegou a Portugal, em 1826, 
a maioria do ministério opinou contra a sua publicação. O embaixador da 
Espanha, também. Indecisa, a regente temia a execução das ordens que Sir 
Charles trouxera do Brasil.

Os dias se foram passando sem que o governo se animasse a tornar efetiva 
a constituição. Percebendo o perigo que isso oferecia para as instituições 
nascentes, Saldanha não vacilou: como nem a regente nem o ministro 
Barbacena respondiam às suas instâncias e ponderações, enviou o Coronel 
Pinto Pizarro com um ultimatum ao governo: ou a Carta seria jurada até o 
dia 31 ou ele a faria jurar pelo exército.

No dia 31, a Carta deixou de ser letra morta. E tornou‑se Saldanha, 
desde então, o mais sólido baluarte do novo regime. Chamando ao governo, 
compreendeu logo que, para firmar as instituições e dominar os repetidos 
pronunciamentos absolutistas, eram necessárias medidas enérgicas e decisivas. 
Quando a regente, influenciada pela camarilha que a cercava, recusou‑se 
a sancionar as providências indicadas por ele, pediu imediatamente a sua 
demissão. E com ele caiu a causa sustentada pelos liberais.

A fermentação miguelista recrudesceu em todo o país. Saldanha, em 
1827, inicia a emigração. No ano seguinte, depois de semanas tumultuosas, 
verificou‑se o que os constitucionalistas chamaram de “usurpação de 
D. Miguel”.

*

Mais tarde, em janeiro de 1832, quando D. Pedro aprestava febrilmente 
a expedição com que iria recuperar o trono português para sua filha, deu‑se 
um fato extraordinário. O embaixador da Espanha procurou o imperador 
e prometeu‑lhe, em nome do seu rei, neutralidade na guerra civil que se ia 
desencadear, sob condição, porém, de que Saldanha não tomasse parte da 
mesma. Caso contrário, a Espanha poria 40 mil homens à disposição de 
D. Miguel. Tal era o pavor que os planos ibéricos de Saldanha inspiravam 
a Fernando VII233.

233	 A 13 de janeiro de 1832, Saldanha dirigiu aos seus amigos uma circular, hoje raríssima, 
descrevendo a audiência em que D. Pedro lhe comunicou que a diplomacia se opunha a 
que ele participasse da expedição. A discórdia, que, infelizmente, dividia alguns dos chefes 
da emigração, também teve a sua parte no afastamento do bravo militar.



260

As quatro coroas de D. Pedro I

*

Quatro meses depois de desembarcados nas costas de Portugal, era tão 
trágica a situação dos liberais, insulados no Porto, dia e noite debaixo do 
bombardeio vigoroso do exército realista, que o nome de Saldanha surgiu 
na lembrança de todos como um recurso salvador. Chamaram‑no. Acudiu 
logo com a sua gente: Cabreira, Stubbs, etc.

Num relance, Saldanha compreendeu a gravidade da situação. O Porto 
respirava pela Foz. Por ali entravam as munições de guerra e os víveres que 
sustentavam os defensores da cidade. Interceptando o caminho do mar, a 
rendição seria apenas uma questão de dias. Era preciso agir sem perda de 
um minuto, porque o inimigo, parecendo compreender, finalmente, que o 
resultado da guerra dependia da posse daquele ponto vital, preparava‑se 
para tomá‑la. Tendo fortificado a posição do Castro, avançara uma forte 
coluna que, desalojando Solignac do montículo do Pinhal, mantinha já, ao 
alcance do fogo, a praiazinha por onde o Porto se comunicava com o resto 
do mundo.

Mostrou Saldanha a necessidade de recuperar, imediatamente, a 
posição perdida junto à fortaleza da Foz. Solignac, chefe do estado‑maior, 
proibiu‑lho. Seria uma tentativa inútil. Uma loucura. Saldanha desobedeceu. 
Reuniu quatro companhias e, numa arrancada furiosa, desalojou o inimigo, 
a baioneta, e ocupou o montículo indispensável234.

Em Serralves e Ervilha, ao longo do flanco ocidental da linha do Porto, 
os realistas tinham instalado fortíssimas baterias. Saldanha improvisa, com 
a rapidez do raio, alguns pelotões de sapadores, investe com eles sobre as 
posições inimigas e, debaixo de violento fogo, levanta o fortíssimo reduto 
do Pasteleiro. De momento a momento, contra uma testemunha presencial, 
os trabalhadores “eram obrigados a largarem as ferramentas para, com as 
armas na mão, defenderem o terreno”235.

Os sitiantes estão pasmos. Entusiasmados pelo exemplo do chefe, os 
liberais avançam e, num furor suicida, cavam trincheiras e erguem baluartes 

234	 Mais tarde, em sua narrativa, publicada em 1866, Saldanha lembrava: “Tenho a convicção 
de que a minha desobediência ao general salvou a causa que eu defendia”.

235	 OWEN, A guerra civil em Portugal, p. 163.
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a menos de meio tiro de espingarda das linhas miguelistas. Escreveu o Times 
que as “fortificações saíam de sob os pés de Saldanha como por encanto”.

E com razão. Em três tempos, estava terminada o que se chamaria hoje 
de “linha Saldanha”.

Foi então que um cabo de esquadra do regimento 10 de infantaria, 
suspeito de espionagem, passou‑se para o inimigo, escapando milagrosamente 
aos tiros das patrulhas de vigilância. Compreendeu Saldanha, num instante, 
que o cabo desertor informaria aos chefes miguelistas que os novos redutos 
estavam ainda completamente desprovidos de artilharia. Animados pela 
informação, não deixariam eles de desfechar o ataque na manhã seguinte, 
dia 4 de março de 1833.

Não havia um minuto a perder. E não bastava artilhar os redutos. Era 
preciso conduzir e instalar as peças e obuses de tal maneira e com tais 
precauções que o inimigo nem sequer desconfiasse da manobra. Trabalhou‑se, 
febrilmente, a noite toda, debaixo de uma emoção indescritível. Ao 
amanhecer, estava tudo pronto. Todas as peças mascaradas e 1.400 homens 
guarnecendo, silenciosamente, a extensa linha.

Não se enganara o astucioso estratego. Ao romper do dia, dez mil 
realistas, divididos em fortes colunas, avançaram rapidamente sobre os três 
pontos fortes da linha, que eram o Pasteleiro, o Pinhal e a Senhora‑da‑Luz. 
Os defensores permaneceram imóveis. Tinham ordem de Saldanha para 
só abrir fogo quando pudessem “distinguir os botões” das fardas inimigas. 
Assim o fizeram.

Quando os atacantes, cada vez mais confiantes e seguros do triunfo, 
estavam a poucos metros das posições liberais, foram dizimados, à 
queima‑roupa, por descargas de fuzilaria e de metralha. O Major Shaw, 
colocado entre o Pasteleiro e o Lordelo fez prodígios de valor. O Coronel 
Pacheco, no Pinhal, apesar de ferido, continuou à frente do seu regimento até 
ao fim da ação. O Major Cabral cobriu‑se de glória na defesa do Pasteleiro. 
Entre esta posição e a do Pinhal, foram repelidas, a baioneta, três tentativas 
desesperadas do inimigo enquanto o coronel Fonseca desbaratava as colunas 
de reserva, completamente desorientadas em fuga desordenada.

Estava salva a cidade. Os miguelistas principiavam a acreditar na 
invencibilidade do Porto.
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*

Iniciava‑se, também, para Saldanha, uma série de vitórias ininterruptas. 
A 5 de julho, já como chefe do estado‑maior, tem rasgos de audácia e bravura 
pessoal repelindo as tremendas investidas do inimigo em toda a linha de 
defesa, sendo promovido pelo imperador, no próprio campo de batalha.

No dia 25, repete a façanha contra o famoso Marechal Bourmont e seus 
esplêndidos oficiais vendeanos. Em dado momento da peleja, o inimigo parece 
furar a linha de defesa da cidade dominando completamente as cercanias do 
Bonfim e de Guelas‑de‑Pau. Era o flanco direito que começava a ceder diante 
da formidável pressão dos miguelistas. A coluna atacante consegue chegar à 
entrada da praça do Bonfim e não há mais um só batalhão de reserva para 
contê‑la. Saldanha tem um gesto de desespero. Desembainha a espada e, à 
frente dos dezenove oficiais do seu estado‑maior e de mais vinte lanceiros 
que os acompanhavam, carrega furiosamente sobre a vanguarda inimiga, 
acutilando‑a de tal maneira que ela se vê forçada a debandar em grande 
confusão. Em seguida, ele o general em chefe, à frente daquele punhado 
de bravos, sustenta heroicamente a posição até a retirada completa dos 
atacantes236.

A 18 do mês seguinte, obriga o inimigo a levantar o cerco e a retirar‑se 
para as alturas do Valongo, a dez quilômetros das linhas que ocupava. 
O Porto respira, enfim. Mas Saldanha não está satisfeito. Investe contra as 
novas posições e os miguelistas são forçados a bater novamente em retirada 
sobre as alturas de Ponte Ferreira, a 20 quilômetros do Porto, acossados 

236	 D. Pedro, por despacho de 15 de agosto de 1833 (Crônica Constitucional de Lisboa, de 28 de 
agosto de 1833), recompensou o bravo soldado elevando‑o à dignidade de grã‑cruz da Ordem 
da Torre e Espada: “Conde de Saldanha, tenente‑general dos reais exércitos, chefe do meu 
estado‑maior. Tomando em consideração a perícia com que vos houvestes no memorável 
dia 25 de julho, repelindo consideráveis forças inimigas em seus sucessivos e desesperados 
ataques contra as principais posições das linhas do Porto, pondo em prática, com a maior 
desteridade e coragem as minhas ordens, dando disposições tão habilmente concebidas, 
como energicamente executadas, carregando com poucos oficiais do estado‑maior e vinte 
lanceiros a forca superior, que tentando ocupar os postos avançados entre o Bonfim e Goelas 
de Pau, não pôde resistir ao ímpeto de tão grande bravura, alcançando‑se em resultado de 
tantas proezas uma vitória completa… por estes motivos hei por bem, em remuneração 
de tão distinto merecimento e de tão altos serviços, elevar‑vos à dignidade de grã‑cruz da 
muito nobre Ordem da Torre e Espada, do valor, lealdade e mérito”.
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pela cavalaria liberal. Não podendo, ainda, manter‑se neste último reduto, 
marcharam os realistas até Penafiel.

Liberto o Porto, Saldanha embarca imediatamente para Lisboa, de‑
fende‑a bravamente contra duas grandes investidas do inimigo e obriga‑o, 
a 10 de outubro, a levantar o cerco da capital e a retirar‑se para Santarém.

Avança, em seguida, sobre Leiria e toma a cidade, de assalto. Marcha, 
agora, em direção a Torres Nova, onde bate a famosa cavalaria de Chaves. 
Realiza, rapidamente, um movimento articulado sobre Pernes e cai, de 
súbito, sobre a vila, desbaratando os seus defensores.

Está próxima a batalha decisiva. Todas as forças disponíveis dos 
miguelistas concentram‑se em Santarém; Saldanha, que já se aproximara 
da cidade, simula uma retirada e atrai o inimigo até o Almoster para 
infringir‑lhe, aí, uma das maiores derrotas da guerra civil.

A 18 de maio, Santarém caía. A 21, D. Miguel entrava em Évora, com 
o remanescente de suas tropas. A 27, assinava‑se a paz.

*

Quando a rainha chegou a Lisboa, desembarcando no cais do Terreiro 
do Paço, o imperador apresentou‑lhe Saldanha, com estas palavras: “Maria, 
não lhe apresento o General Saldanha, que já conhece, mas o Marechal 
Saldanha, a quem deve o estar hoje aqui”.
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Sem a terra livre, em vão se invoca a liberdade política.

Mouzinho da Silveira, dec. 13 de agosto de 1832

Pode‑se dizer‑se que Mouzinho da Silveira, 
nos nove meses que foi ministro do imperador 

do Brasil, pôs Portugal do avesso.

Alfredo Pimenta

Mouzinho da Silveira era um tipo curioso. Canhoto, surdo, mal vestido, 
esquisitão, grotesco. Tinha as suas ideias fixas e era considerado meio maluco 
pelos seus companheiros de exílio. Quase ninguém gostava dele. Não sabia 
fazer elogios nem cultivar a vaidade dos homens estufados. Dizia as coisas 
claramente demais para ser estimado. Sua simplicidade rude ofendia a 
basófia dos sequiosos de aplausos para méritos e habilidades imaginárias. 
Mas Mouzinho dava de ombros. Tinha as suas ideias, o seu plano. E isso 
era a única coisa que lhe importava.

Mouzinho não se batia. Ficava sempre na retaguarda, longe do conhoneio, 
longe do cheiro de pólvora, rabiscando, furiosamente, decretos e mais 
decretos. Não precisava de glórias militares. Ele era a própria revolução 
no seu sentido social e reformador. Se D. Pedro era o coração e o braço, 
Mouzinho era o pensamento, era uma ideia em marcha, um grande fato 
social que se corporificava num homem para fazer ruir todo o arcabouço 
carunchoso de uma pátria secular.
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Mouzinho era liberal, mas o seu liberalismo era diferente. Os vintistas 
gastavam o tempo em debates abstratos e inúteis; faziam frases bonitas 
e gostavam das citações eruditas de autores complicados. Mouzinho 
exasperava‑se com isso. Espírito eminentemente prático, falava pouco para 
poder produzir muito. O interesse público sempre foi a sua meta.

E ia diretamente a ela, pelo caminho mais curto, sem vacilações, sem 
contornos desnecessários ou excessivas preocupações de sistema.

Quando a reação de 1823 restabeleceu o governo absoluto em Portugal, 
o seu liberalismo continuou perfeitamente à vontade. Ao passar o Ministério 
da Fazenda ao partido vencedor, mandou ao rei um Memorial em que dizia: 
“Quanto a mim, servi com zelo nestes tempos, porque o homem de bem 
não cogita tanto da pessoa que governa, como do bem público, governe 
quem governar”.

Continuou, como dantes, mergulhado nos seus planos de reformas 
sociais efetivas, indispensáveis ao soerguimento da nação.

Não foi nunca um teórico. Passou sempre ao largo das discussões calorosas 
que campeavam nos limites flutuantes do antigo direito público. Poder‑se‑á 
dizer que o corpo do seu código é uma colcha de retalhos, sem unidade e sem 
sistema. Mas o certo é que nenhum outro se adaptaria melhor às condições 
e ao momento histórico que o país atravessava. E ninguém melhor do que 
Mouzinho conhecia as necessidades reais de Portugal. Viera de baixo, do 
fundo da província, para seguir os vários escalões da magistratura. Quando 
chegou a ministro de Estado, trazia consigo um cabedal extraordinário de 
experiência adquirida na lidança séria com a coisa pública. Juiz de fora de 
Marvão e Portalegre, provedor, diretor da alfândega de Lisboa, conhecia a 
fundo os vícios do antigo regime, as mazelas e os erros consagrados pelos 
usos seculares.

Do seu lugar da alfândega, assistiu à chegada de D. Miguel e ao 
desencadear das grandes agitações partidárias. Constatou que o infante 
era a tradição personificada, a perpetuação das instituições caducas que 
arruinavam a nação. Mouzinho, que era a revolução que roncava, surda, nas 
entranhas latejantes de Portugal, tomou uma decisão. Emigrou. Emigrou 
para voltar, mais tarde, com os exércitos do Duque de Bragança e fazer com 
que eles derrubassem, a coronhadas, toda a ordem social antiga e riscassem 
da vida lusitana todos os vestígios do seu velho passado feudal‑monárquico.
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*

A situação econômica de Portugal nos primeiros decênios do século XIX 
era deplorável. Sem meios próprios de subsistência durante três meses do 
ano, o país era obrigado a comprar, a peso de ouro, os gêneros de primeira 
necessidade. De indústria, nem sinal. Não se tecia uma polegada, sequer, de 
algodão e a cortiça lusitana continuava a ser enviada aos ingleses para ser 
devolvida sob a forma de rolhas. Tais fatos, comenta Herculano, resumem 
a história industrial e agrícola de Portugal durante os trinta primeiros anos 
do décimo nono século.

E não podia deixar de ser assim. Tamanhos eram os encargos que 
esmagavam as classes laboriosas do país que seriam absolutamente vãs todas 
as tentativas de soerguimento da economia pública. O progresso só poderia 
vir quando não mais existissem os entraves que esterilizavam as energias 
nacionais. Por isso, a sua obra foi uma demolição tremenda.

O dízimo, os direitos senhoriais, a organização militar do país, a 
confusão do administrativo com o judiciário, os morgados, a hereditariedade 
dos empregos públicos, a censura, a influência do alto clero e das ordens 
monásticas, eis os sustentáculos do governo absoluto, enumera Alexandre 
Herculano. Essas velhas coisas estacavam a seiva da vida social Era preciso 
cortá‑las. Por isso, Mouzinho investiu arrojadamente sobre elas vibrando 
terríveis golpes de machado.

*

O dízimo do produto bruto da cultura dos campos, por exemplo, 
destinado, a princípio, à manutenção do clero, ao sustento material do 
culto e ao socorro dos pobres, tinha‑se desvirtuado completamente. Prato 
suculento, atraiu novos e vorazes comensais que a ele se atiraram com 
zelo inexcedível. Os nobres, os cortesãos, as ordens religiosas e militares, 
os institutos monásticos chamavam a si a parte do leão de uma renda que 
deveria pertencer, integralmente, aos pobres e ao clero hierárquico.

Os bens da coroa ou direitos reais se compunham dos bens de raiz 
considerados como pertencentes ao Estado; dos direitos sobre as propriedades 
possuídas por aforamento ou oneradas por foros escorchantes, como, por 
exemplo, o quarto do produto bruto, imposto às terras (reguengos) e que, 



268

As quatro coroas de D. Pedro I

por uma ficção histórica e legal se supunha terem sido elas destinadas ao 
apanágio do rei, por ocasião da conquista do país aos mouros; dos antigos 
direitos de entrada nas cidades; das multas impostas pelos tribunais; das mil 
fontes, enfim de renda do velho sistema português de impostos, análogo ao 
de outros países da Europa durante a Idade Média. Todas essas exigências, 
quase inumeráveis em suas variedades e nomes complicados, atiradas a 
esmo sobre o país, desorganizando profundamente a sua vida econômica, 
constituíam um delicioso manjar próprio para despertar o apetite de todos 
os Falstaffs, de todos os Hudibras do velho bom tempo237.

Como tais contribuições jamais chegavam ao rei, uma vez que os 
nobres, bispos, abades e juízes se encarregavam de fazê‑las desaparecer 
completamente, o soberano era obrigado a voltar‑se para as comunas e 
sugá‑las para poder manter‑se.

Havia, ainda, pairando sobre todas essas desgraças, a sombra fatídica 
dos capitães‑mores, que Herculano descreve em cores tão vivas. Eram os 
chefes militares da terceira linha em cada localidade. Possuindo todos os 
meios de opressão dos camponeses, esses paxás turcos constituíam a tirania 
diária e organizada em todo o país.

E Mouzinho via tudo isso. Via no pátio de cada herdade, na eira de cada 
campo, à porta de cada choupana, os agentes do comandante ou do bispo, 
do capítulo ou do abade, do donatário ou do alcaide‑mor pedindo, um o 
dízimo, outro o quarto, outro o oitavo do rendimento total dos cereais, do 
vinho, do azeite, do linho, de quase todos os produtos da terra. Via agentes 
calculando quantas carradas de milho o lavrador devia, em virtude de um 
foral de Afonso I, a um senhor roliço e ilustre, descendente de nobres 
antepassados. Outros enumerando uma série infinda de contribuições com 
nomes esdrúxulos e complicados, exigíveis da aldeia ou dos sítios e das 
granjas. Mais adiante, agentes do fisco reclamando, em nome do rei vivo, 
de pobres lavradores exaustos, novos dízimos e outros impostos que vinham 
absorver o que não lhes fora, ainda, arrebatado em nome dos reis mortos238.

Foi isso que transmudou o pacato Mouzinho num terrível demolidor.

*

237	 HERCULANO, Opúsculos (questões públicas), t. II, p. 206‑207.
238	 Ibidem, p. 210‑211.
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O Reino de Portugal [proclamou ele] geme curvado debaixo de 
um peso enorme de contribuições, e ao mesmo tempo não há 
na Europa algum Tesouro que receba proporcionalmente renda 
menor. Remediar este inconveniente, e fazer de modo que o 
povo pague menos, e o Tesouro receba mais, é o problema das 
finanças.239

E pôs mãos à obra. Tinha a seu favor uma circunstância curiosíssima: 
o país para o qual legislava ainda não fora conquistado. Por isso, observa 
uma brilhante cronista da época, suas leis se promulgavam sem resistência, 
visto que não eram aplicáveis imediatamente; e sem contradição, visto que 
a maioria os considerava como produto inofensivo do cérebro exaltado de 
um visionário.

Os primeiros decretos datam da ilha Terceira. O de 16 de março de 1832 
já reduzia os dízimos, nas ilhas, aos cereais, às frutas e ao vinho.

A nação não pode ser rica no sistema atual das suas leis econômicas 
[…]. No tempo presente, sabem todos que o dízimo não são 10 
por cento: mas sim 30, 40, 50 e mais por cento, segundo a maior 
ou menor fertilidade da terra […]. Os dízimos serão abolidos 
sem dúvida.

Smith, comenta Oliveira Martins, de quem estamos quase copiando esta 
enumeração de decretos, Smith ensinara‑lhe a distinguir entre o produto 
bruto e o líquido da lavoura, condenando o imposto iníquo lançado ao 
primeiro.

No mesmo dia, anistiava os crimes políticos cometidos antes do 
restabelecimento do governo legítimo e mandava soltar os presos sem culpa 
formada. A 26 legislava sobre a liberdade de ensino. A 3 de abril, eram 
atingidas as corporações religiosas, unicamente por motivos econômicos: “O 
Reino não pode manter, depois da separação do Brasil, tão grande número 
de pessoas que, direta ou indiretamente, vivam de trabalhos alheios”240. No 
dia imediato, os morgados foram restringidos aos que rendiam mais de 
200$000: “Os morgados se têm feito odiosos aos povos, apresentando o quadro 

239	 Relatório de 16 de março de 1832, ao Duque de Bragança. Publicado, na íntegra, na Crônica 
de D. Maria II, t. III, p. 114.

240	 Decreto de 3 de abril de 1832, por ele redigido. In: Crônica de D. Maria II, t. III, p. 121.
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hediondo de um irmão rico e de muitos pobres; causando a imortalidade, 
e os costumes dissolutos, e destruindo a circulação, e os meios de indústria 
e de trabalho”241.

O decreto de 19 de abril, abolindo a sisa, reduziu‑a a uma contribuição 
fixa do 20o do valor das transmissões de propriedade. E Mouzinho pontifica:

Esta contribuição [a sisa] tem um espírito antimercantil, o qual 
devia formar com o tempo o Gênio Português, e o País menos 
mercantil da Europa […]
[…] os legisladores antigos sempre conheceram os inconvenientes 
das sisas, mas no tempo deles não era conhecida a teoria das 
contribuições, nem a análise da formação dos valores; eles não 
souberam renunciar à renda atual, para formar renda maior […]
[…] Se no tempo das Descobertas tivessem tido lugar as análises 
atuais, Portugal teria desde logo arruinado as sisas, e então 
o ouro das Colônias teria roteado suas terras e animado sua 
indústria; nesse caso teria feito mais alguma coisa do que entrar 
em Lisboa, e sair para os Reinos Estrangeiros para fazer, o que 
devia com preferência ter feito em Portugal, que teria sido o 
País mais industrioso e rico, que a História, ou a Fábula nos 
tenha transmitido; mas nem a um homem por maior que seja, 
nem a uma época é dado fazer tudo: os soberanos que fizeram 
as Descobertas merecem as mais consideráveis homenagens 
da espécie humana, por haverem preparado os meios, de que 
Portugal se não aproveitou, mas que nem por isso deixam de ser 
benefícios gerais para a civilização, da qual também há de gozar 
quando pela indústria entrar na concorrência geral o País, que 
deu o impulso sem tirar proveito […].

E Mouzinho prossegue na sua exposição, penetrando o fundo das 
questões com sua visão clara e realista:

Passou a época da torrente do ouro das Conquistas, e só ficaram 
os hábitos de luxo da Capital, e a preguiça dos Povos Senhores, a 
indolência, e a miséria; mas o que tinha até agora o triste remédio 
no suor dos escravos, só pode achar remédio no trabalho dos 
Senhores, a favor dos quais devem ser removidos os obstáculos 
para que a indústria nasça […]

241	 Relatório de 4 de abril de 1832. In: Crônica de D. Maria II, t. III, p. 122.
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[…] Portugal não pode continuar a ser Nação independente, sem 
dar um grande impulso ao trabalho e indústria da sua povoação, 
coisas de certo incompatíveis com a sua Legislação anticomercial 
e antieconômica. Desde muito tempo estou certo de que as 
tristes comoções que desde muitos anos agitam o malfadado 
Reino, têm a sua sede, não tanto nas opiniões e exemplos do 
século como no sentimento de um estado de doença que pede 
remédios prontos.242

Estava desafogada a circulação dos produtos. No dia seguinte, um 
outro decreto veio completar o anterior: franqueava a saída dos gêneros 
por todos os portos do país.

As garantias da propriedade individual tornaram‑se efetivas com os 
decretos de 13 e 18 de abril. No dia 17, foi eliminado o confisco dentre as 
penas judiciárias.

As três leis de 16 de maio, a de 30 de julho e a de 13 de agosto tiveram 
tão profunda repercussão que o grande historiador português Oliveira 
Martins as chamou “o nosso 89”.

Na primeira, que constitui um verdadeiro sistema de leis orgânicas 
articuladas, a Fazenda, a Justiça e a Administração foram reguladas em 
bases inteiramente novas em Portugal. Consagrando o princípio da divisão 
do trabalho, foi suprimida a abusiva confusão de cargos militares, fiscais, 
judiciais, ficando cada função com sua esfera perfeitamente delimitada. Na 
Justiça, dividiu o reino em círculos judiciais, comarcas, julgados e freguesias e 
aboliu as antigas Mesas e toda a velha hierarquia para dar lugar às instâncias 
de tribunais, com o Supremo no vértice e juízes‑de‑paz eletivos na base. 
Reformou‑se, correspondentemente, o processo e instituiu‑se o júri. Na 
Fazenda, aboliu‑se o Erário com os seus antigos serventuários, delimitou‑se 
o Tesouro da nação, criou‑se a lista civil e o apanágio da coroa.

“A mais bela e útil descoberta moral do século passado”, dizia Mouzinho 
no seu relatório “foi sem dúvida a diferença de administrar e julgar…”243.

E prosseguia: “… posso dizer, com verdade, que entre os Portugueses 
nunca foi bem definido, e por isso nunca bem sabido, o que podia fazer um 

242	 Relatório de 19 de abril de 1832. In: Crônica de D. Maria II, p. 130‑136.
243	 Relatório de 16 de maio de 1832. In: Crônica de D. Maria II, p. 152‑169.
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General e um Juiz: um Eclesiástico ou um Capitão‑Mor”. A nova organização 
da Justiça pôs cobro a uma série infinita de abusos: “Portugal era um Povo 
de Juízes, Jurisdições e Alçadas; e a Relação do Porto chegou a contar 300 
desembargadores”.

A Administração foi secularizada. As atribuições de registro se 
deslocaram do pároco para o provedor, como na França napoleônica: 
“O Registro Civil é a Matrícula geral de todos os Cidadãos, pelo qual a 
Autoridade Pública atesta e legitima as épocas principais da vida civil dos 
indivíduos, a saber: Nascimentos, Casamentos e Óbitos”244.

A segunda das grandes leis, a de 30 de julho, aboliu definitivamente o 
dízimo em todo o país, imposto esse

economicamente vicioso por carregar sobre o produto bruto, 
administrativamente mau por ser devorado na máxima parte pela 
fidalguia eclesiástica; socialmente péssimo por ser a expressão de 
um regime teocrático; imitado da Bíblia, fazendo da contribuição, 
que é a forma objetiva da unidade social, o ato de uma religião, 
a ordem de um Deus, o cânon de um culto.245

E o ministro‑economista concluía: “A abolição dos dízimos duplica 
o valor da propriedade; e não havendo mais fraudes, esses bens nacionais 
pagam as dívidas”246.

A terceira das leis básicas do plano de Mouzinho extinguia os forais, 
como a de 30 de julho abolira os dízimos. E ele a justificava:

Não é de minha intenção arrancar a propriedade a pessoa 
alguma, e as leis de V. M. I. não consentem semelhante violência, 
por isso o Decreto que proponho tem duas grandes sentenças 
gerais: a 1a é a de aumentar a massa dos bens alodiais; a 2a é 
acabar a natureza de bens destinados a tolher o nascimento da 
elevação moral… Aos Povos fica tudo quanto pagavam de tributos 
parciais impostos nos Forais; aos donatários ficam os bens como 
próprios, quando esses bens não provenham de contribuições 

244	 Art. 69 do decreto nº 23, de 16 de maio de 1832.
245	 MARTINS, Portugal contemporâneo, t. I, p. 414.
246	 Os decretos de 3 de abril e de 17 de maio já tinham restringido, grandemente, os direitos 

e prerrogativas das corporações religiosas.
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dos Povos, dos quais nenhum indivíduo pode ser proprietário: 
a nação tomada coletivamente não aumenta o seu patrimônio 
em terras, antes aliena a faculdade que tinha na Lei Mental para 
as recuperar, quando alienadas por Doações; e mesmo destina 
para indenizações as que tinha em seu gozo imediato: mas a 
nação, tomada no ponto de vista dos interesses individuais, 
adquire muito [...].

A justificação não era apenas uma lição de economia política. Possuía, 
também, as suas pitadas de revolucionarismo panfletário: “A gente privile‑
giada vivia do suor alheio, estimava que os Reis dispusessem dos bens dos 
Povos, porque de fato dispunham desses bens a favor deles; perante aquele 
imoral, o amor do Altar e do Trono quer dizer amor de si [...]”.

E continuava, mais adiante, com grande ênfase:

[…] fundado sobretudo no quadro de horror que oferece um 
Cidadão laborioso quando cheio de fadigas de um ano inteiro 
vê levantar sua colheita a mil agentes da avidez do Clero e dos 
Donatários, e fica reduzido ao miserável resto que a avidez deixa 
à mendicidade laboriosa, para fazer à porta dos claustros e das 
cocheiras alarde daquelas esmolas com que se alimentam nas 
cidades os filhos mendicantes daqueles mesmos trabalhadores, 
que sem Forais e Dízimos fariam deles Cidadãos, industriosos 
e de bons costumes. Fundado finalmente no quadro em que se 
mostra, como no Porto há gente edificando, e outrem recebendo 
25 por cento da edificação; proponho a V. M. I. um Decreto de 
uma transcendência superior, enquanto às terras dos Forais, ao 
de 30 de julho deste ano, que extinguiu os Dízimos.247

*

Sobre esta tripeça de decretos, o “grão‑doutor da revolução dinástica 
do século XIX” pousou o seu sistema legislativo.

E Oliveira Martins diria, mais tarde: “O edifício do código concebido 
por Mouzinho é o mais positivo resultado da luta de seis anos; é o fim do 
Portugal histórico, o introito da vida nova portuguesa”.

247	 Relatório ao decreto nº 44, de 13 de agosto de 1832. In: Crônica de D. Maria II, t. II, p. 294‑298.
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“Foi um naufrágio total de um mundo, o completo ressurgimento de 
outro”, conclui Maria Amália Vaz de Carvalho.

*

Os seus decretos, e isso era inevitável, contrariaram a muita gente, não 
só entre os vencidos como também, principalmente, entre os vencedores. 
Campanhas mesquinhas foram movidas contra o grande legislador. E a 
ingratidão, em breve, generalizou‑se. Desgostoso, Mouzinho sumiu do 
mundo político, silenciosamente. Sem uma palavra de protesto, sem um 
grito reivindicador do seu quinhão no festim da vitória. Esqueceram‑no 
depressa. Quando alguém teve a ideia de erguer‑lhe um monumento, a 
pátria, que tanto lhe devia, negou‑se a fornecer os fundos necessários.

*

O testamento de Mouzinho, feito a 12 de março de 1849, poucos anos 
antes de morrer, é um complemento indispensável a qualquer tentativa de 
esboço do seu perfil psicológico. É um retrato vivo:

Quero que o meu corpo seja sepultado no cemitério da ilha do 
Corvo, a mais pequena dos Açores, e se isto não puder ser por 
qualquer motivo, ou mesmo por não querer o meu testamentário 
carregar com esta trabalheira, quero que o meu corpo seja 
sepultado no cemitério da freguesia da Margem, pertencente 
ao conselho de Gavião; são gentes agradecidas e boas, e gosto 
agora da ideia de estar cercado, quando morto, de gente que na 
minha vida se atreveu a ser agradecida […]
Desejo, sobre todas as coisas, que meu filho prefira sempre a 
boa moral à riqueza, e que no caso de vir a casar o não faça com 
mulher velha e nojenta, ainda que ela tenha o oiro da Califórnia; 
proferir a palavra – recebo a vós – para ser rico, é uma ação 
horrível e imoralíssima, e também desejo que ele encontre tão 
bons amigos como eu achei nas pessoas do Desembargador 
dos Agravos Antônio Xavier da Costa Sameiro, no vigário de 
São‑Tiago‑de‑Marvão José Carrilho de Vilhena, e no ministro 
e secretário de Estado Joaquim Pedro Gomes d’Oliveira, e 
mais tarde em Antônio Sampaio, que vive em Londres: a estes 
devo não ter pedido esmola quando fui emigrado, todos estes 
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amigos eram verdadeiros, e capazes de dizer a verdade em face, e 
nenhum cuidava que era preciso dizer coisas agradáveis a outrem 
para merecer o nome de amigo; coisas agradáveis dizem todos, 
desagradáveis só os amigos […]
Vim ao mundo em época fertilíssima em reflexões e invenções, que 
devem mudar a face do mundo para grande melhora material e 
para melhor multiplicação do gênero humano; – são incalculáveis 
os fatos, e descobertas dos caminhos de ferro, e se for feito um 
que comunique as duas costas da América, será isto por si o 
maior fato da história da humanidade, e neste fato gozará muito 
Portugal, quando vierem novas gerações, que não souberem que 
havia monopólios e escravos no Brasil.
O grande é que o mundo moral acompanhe o desenvolvimento 
material e para isto tudo depende de dar educação às mulheres, 
as quais têm muito maior importância do que se lhes tem dado 
– elas são o depósito do gênero humano, o princípio de toda a 
civilização e a base de todos os sentimentos benévolos e generosos, 
e antes dos filhos serem apreciados ou instruídos estão já por 
elas perdidos ou ganhos. Fui duas vezes ministro, mas nunca me 
expliquei a razão de nomearem ministro a um homem que nunca 
pôde saber alguma liturgia, e que tinha a força de impugnar a 
vontade dos príncipes e de lhes dizer a verdade: também fui por 
vezes deputado, sem conceber como era possível inculcar‑se cada 
um para isso e como havia gente que fosse ministerial ou não; 
– dizer que eu havia de votar por estes ou aqueles, sempre me 
pareceu absurdo, e sempre votei como entendi, bem ou mal, em 
cada hipótese; nunca fui nem era capaz de ser faccioso, e estou 
convencido de que o liberalismo é bom quando não é faccioso, 
pois sendo ele a análise do que deve ser não pode ser o serviço de 
alguma facção, e por isso, ou estas o acabarão, ou ele as acabará, 
e Deus queira que seja isto e não aquilo.
Servi o meu país em boa‑fé em diferentes lugares, e por muitos 
anos, e Deus queira que o meu filho, ou a minha mulher, tirem 
deste serviço algum proveito. – Saí dos empregos por ser fiel à 
Carta, e a Carta não veio e eu fiquei pior que os infiéis; os meus 
inimigos foram aqueles que não querem a verdade e preferem a 
tudo a fantasmagoria; e desgraçadamente o mundo nos meus dias 
requeria gente que não tivesse fé em nada, para poder fingir que 
a tinha em tudo. – Cuido que depois de morto virá o tempo de 
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me fazerem justiça, e que o meu nome não há de envergonhar o 
meu filho. Deus me ajude em vida e me salve a alma.

*

Herculano, recordando a ingratidão dos contemporâneos, escreveria, 
à guisa de anexo ao epitáfio de Mouzinho: “nous pouvons l’oublier, mais 
l’histoire ne l’oubliera pas [...]” [podemos esquecê‑lo, mas a história não o 
esquecerá…].



Sexta parte  
D. Pedro, o Magnânimo
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Silenciados os canhões da guerra civil, ferveram os ódios e explodiram 
as maldições. Vingança! Vingança! Foi o brado que percorreu o país, de 
Norte a Sul, semeando o terror entre os miguelistas. E em meio ao tropel 
desencadeado das paixões, só D.  Pedro conservava a serenidade. Só ele 
erguia a voz para reclamar um pouco de tolerância para com os vencidos. 
Mas tudo em vão.

Depois do cerco do Porto, que lhe minou a vida, D. Pedro ficara reduzido 
a um farrapo humano. Tantos trabalhos e canseiras haviam agravado 
infinitamente os seus antigos sofrimentos. Era uma ruína impressionante, 
onde só os olhos não tinham perdido o brilho e a vivacidade de sempre.

Os excessos dos liberais magoavam‑no profundamente. Queriam fazer 
dele o carrasco do irmão, um braço vingador. Protestava. Não tinha vindo 
a Portugal para levantar cadafalsos, mas sim para instaurar um regime de 
liberdade e de justiça.

*

No dia 27 de maio de 1834, quando foram conhecidas as magnânimas 
condições de Évora‑Monte, os exaltados promoveram ruidosas manifestações 
de protesto. Indignados, chegaram ao ponto de atirar lama e pedras sobre 
a carruagem do imperador.

No teatro de São Carlos, à noite, uma verdadeira atmosfera de motim 
aguardou a chegada de D. Pedro. Circulavam pela plateia os impressos da 
convenção, acompanhados de boletins subversivos, e a tropa recusava‑se a 
reprimir a desordem.
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D. Pedro não recuou. Entrou no teatro e apareceu, tranquilo, à frente 
do camarote real. Rompeu, então, uma pateada estrondosa. A turba ululante 
estrugiu em vaias e assovios ao grande ídolo da véspera. E sobre ele atirou, 
por supremo escárnio, alguns patacos.

D. Pedro, pálido, sentiu tremerem‑lhe as pernas fracas. Levou a mão à 
garganta para conter um ataque de tosse cavernosa. Uma golfada de sangue 
inundou‑lhe a boca e encharcou‑lhe o lenço alvo.

Era a grande afronta que se consumava. Como uma sentença de morte.
Todos viram. E, como por encanto, a pateada cessou. E um silêncio 

agitado tombou sobre o teatro. Mudos de espanto, paralisados os instru‑
mentos, os músicos não sabiam o que fazer. Mas D. Pedro, num esforço, 
curvando‑se para o maestro, conseguiu dizer, rouco:

– Pode começar.
E o espetáculo começou…

*

Depois dessa noite, o imperador nunca mais melhorou. Um boletim 
médico, de julho de 1834, dizia: “Sua Majestade Imperial o Duque de 
Bragança, depois de nove meses de porfiada e grave moléstia, felizmente 
se acha quase restabelecido”.248

Era falso. Estava no limiar da sepultura.
Antes de morrer, porém, quis visitar o Porto, conforme prometera. 

O entusiasmo e as carinhosas demonstrações de saudade que lhe fizeram 
os seus partidários, comoveram‑no profundamente. Cansado, quase sem 
forças, sussurrava à imperatriz:

– Então! Enganei‑vos? Não são eles os meus fiéis portuenses?
E procurava conter as lágrimas.

*

A fadiga da viagem abreviou‑lhe ainda mais os dias. Voltou para Queluz, 
mas não pôde repousar quando devia. A 14 de agosto, precisou ir a Lisboa 
a fim de presidir à abertura das cortes.

248	 PIMENTEL, A corte de D. Pedro IV, p. 240.
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A subida da alta escadaria de São Bento foi extremamente penosa.  
A cada passo, o imperador parava, ofegante. Parecia não chegar ao fim.

A fala do trono, longa, historiando os acontecimentos desde a morte 
de D. João VI, deixou‑o exausto.

E a cerimônia do seu juramento de regente, a 30 de agosto, teve que 
ser feita em uma das salas da Ajuda por já lhe ser impossível comparecer 
outra vez a São Bento.

Definhando sempre, sentindo fugir‑lhe sutilmente a vida, D. Pedro 
ditou o seu testamento a 15 de setembro.

No dia seguinte ainda assinou o expediente de maior importância e, a 
17, recebeu os socorros da Igreja.

A 18, comunicou à Câmara: “[...] o estado de moléstia [...] me inibe de 
tomar conhecimento dos negócios públicos, em cujas circunstâncias vos 
peço queirais prover de remédio. Eu faço os mais ardentes votos ao Céu 
pela felicidade pública”.

A resposta do Congresso, imediata, foi a declaração da maioridade 
da rainha.

E D. Maria da Glória, carinhosa, acercando‑se da cabeceira do mo‑
ribundo, colocou‑lhe sobre o peito a grã‑cruz da muito nobre Ordem da 
Torre e Espada, do valor, lealdade e mérito.

Era o seu primeiro ato como rainha reinante.
D. Pedro esboçou um sorriso triste e a imperatriz soluçou baixinho. Foi 

um momento de epopeia. Moderna Dulcineia premiando o herói ferido, o 
seu cavaleiro andante. Nas paredes, as cenas de Cervantes adquiriam um 
sentido novo…

*

No dia 19, despediu‑se dos ajudantes de campo e ordenou que lhe 
trouxessem um soldado do 5o de Caçadores. Era o Batalhão da Terceira, 
núcleo do exército libertador, coberto de glória em cinco anos de luta.

Trêmulo de emoção, o soldado aproximou‑se, devagarinho. D. Pedro 
estreitou‑o contra o peito arquejante e disse: “Transmite aos teus camaradas 
este abraço de saudade [...]”.
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O 82, que conquistara a medalha da Torre e Espada por atos de bravura, 
o veterano de São Miguel e do cerco do Porto, chorou como uma criança. 
“Parecia chumbado ao chão, sem poder mover‑se. Foi preciso tirá‑lo dali, 
levando‑o pela mão como se fosse um cego”249.

No dia seguinte, o imperador recebeu de novo os sacramentos. Abraçado 
ao crucifixo, sentiu que se aproximava o desenlace fatal. Lentamente, 
implacavelmente.

Às duas e meia da tarde de 24 de setembro, enquanto o sol dourava 
as campinas à volta de Queluz, brilharam, pela última vez, os olhos do 
rei‑soldado. E as suas mãos brancas, porejando um suor gelado, ergueram‑se, 
num supremo alento, em busca da filha e da esposa, fulminadas pela dor.

*

Queluz havia sido o berço. Queluz agora era o túmulo. Quis o destino 
que aquele homem extraordinário, depois de uma existência tormentosa 
e romanesca, viesse cerrar as pálpebras exatamente no lugar em que as 
abrira para a luz da vida, três decênios antes. Ali, naquela sala chamada 
de D. Quixote, numa das extremidades do palácio, junto à mesma escada 
de pedra que desce para o jardim, ao lado do mesmo oratório de linhas 
sóbrias e austeras, olhando para os mesmíssimos quadros do cavaleiro da 
Triste‑Figura…

Os funerais foram os de um simples general. Silenciosa, a multidão órfã 
acompanhou o corpo até São Vicente, morada dos soberanos portugueses. 
No trajeto, muitas casas cobertas de panos pretos, de alto a baixo, e muitos 
olhos injetados de lágrimas sinceras250.

249	 PIMENTEL, op. cit., p. 285‑286. Devido à comoção desse dia, o 82, Manuel Pereira, ficou 
padecendo de ataques nervosos. Foi‑lhe concedida uma pensão de 2$400 mensais. Em 1838 
passou à classe de veteranos reformados. Residia na Rua da Atalaia, nº 165, 2”, onde faleceu 
a 14 de outubro de 1871.

250	 E muita gente orou: “Creio em D. Pedro IV, Todo Liberal, Criador da Constituição e da 
Independência, e em D. Maria II, sua filha, mais velha, nossa Soberana: a Qual foi constituída 
por obra do Amor Pátrio: Nasceu de Leopoldina; Padeceu sob poder dos vis rebeldes: por 
quem lhe foi negada a Legitimidade, abjurada e substituída atraiçoadamente; mas sem descer 
da Sua Grandeza, Ressurgiu do Brasil. Há de subir ao Trono: estar Assentada à mão direita 
de Seu Esposo Todo Prudente; onde a havemos ver julgar os servis e os liberais. Creio na 
constância dos Leais Portugueses e na Dinastia da R. Casa de Bragança; na comunicação 
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Quando D. Pedro entrou no jazigo de seus maiores, troaram os canhões, 
ao longe, num gemido surdo. Era meia‑noite. E Castilho fantasiou:

Oh! Se fosse lícito emprestar sentimento a cadáveres, que cena 
magnífica não seria aquela de mortos, pela meia‑noite, nas trevas 
das abóbadas cristãs, fechada a porta entre eles e o mundo, e 
dissipado em derredor o último rumor dos vivos! Dentre os 
vinte e dois fantasmas oriundos de Paços Reais que ali tem seus 
cadáveres, seis se adornam de cetro e diadema. Estes avançariam à 
frente de todos a receber, no Conselho da Família, o seu glorioso 
Neto. D. João IV poderia dizer‑lhe:
– Vem, ó ramo mais belo da árvore de que eu fui a raiz. General, 
tu não trazes uma coroa, e todavia nós ta havíamos transmitido. 
Bem; as coroas entre os mortos pertencem ao maior mérito; eu 
não dei senão a independência aos Portugueses, tu lhes deste 
primeira e segunda vez a Liberdade, toma a minha coroa.
D. José I diria:
– Vem, ó Príncipe, o Maior da Casa de Bragança. Eu introduzi a 
civilização e o saber em Portugal: eu dei Leis que me granjearam 
merecido renome: afugentei as mais perigosas harpias do 
Fanatismo, tu acabaste de as expulsar; tu em lugar de Leis 
boas que podiam morrer, deste a Liberdade que as reproduz 
eternamente. Com a Liberdade tu deste campo largo a todas 
as ciências. A civilização, impelida por ti, não parará já agora. 
Libertador e Civilizador, a minha coroa te é devida.
D. João VI acrescentaria ainda:
– Vem, vem meu Filho; outro me assassinou, tu prometeste 
vingar‑me, e vingaste‑me. Eu tive um coração Liberal, tu me 
excedeste, disso me glorio. Eu fui clemente para com os apóstolos 
da Liberdade que as circunstâncias me forçaram a apelidar 
criminosos; tu o foste para com os tigres do Despotismo ainda 
fresco de sangue, e ainda entre rugidos vibrando as garras 
aguçadas. Eu tinha um gênio afável, um coração paterno para 
todos os meus súditos; tu herdaste estes meus dotes, igualaste‑me, 
excedeste‑me. Ah! Tu eras na verdade meu filho! Vem, Conciliador 

das ideias liberais: na Remissão da Nação; na Ressurreição do Nome Português; na sua 
Paz, União e Fidelidade eterna. Amém” – A crônica constitucional d’Angra, n. 4, de 22 de 
janeiro de 1835, anuncia este Credo, feito por um emigrado português, ao preço de 20 réis.
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dos homens. Duas coroas abdicaste: o que entre os vivos se dá 
entre os mortos se há de receber avantajado: eis aqui também 
a minha coroa. Repousa o teu corpo guerreiro sobre a minha 
púrpura que honraste rejeitando‑a, e dorme junto a teu Pai.251

*

Plutarco descobria nas pequeninas coisas a grandeza de seus heróis. 
Seguiremos, agora, o seu método.

*

Estamos no mais aceso da luta pelo Porto. De uma das baterias da 
cinta de fortificações, D. Pedro observa as linhas inimigas em companhia 
de vários oficiais. De repente, brota de um deles uma exclamação jubilosa. 
Acabava de avistar, bem dentro do alcance de sua peça, um imponente 
grupo a cavalo. Era o estado‑maior absolutista. Escoltando, talvez, o próprio  
D. Miguel, recém‑chegado de Lisboa.

Foi um reboliço dentro da bateria. Acesos os morrões, num abrir e 
fechar de olhos, foi preparado o tiro infalível.

D. Pedro, porém, num gesto brusco, grita ao artilheiro:
“Não faça fogo enquanto se não retirarem, porque pode ali estar o 

mano Miguel!”252.
E ajuntou: “Se não sou um tirano, muito menos posso ser um fratricida”253.

*

Na noite de 11 para 12 de novembro de 1823, o Brigadeiro Morais 
assestou as suas bocas de fogo contra o edifício da Cadeia Velha, hoje Palácio 
Tiradentes. Dissolvida a Assembleia Constituinte e atirados os Andradas 

251	 CASTILHO, O Funeral de Sua Majestade Imperial o Senhor D. Pedro de Alcântara. Águia, 
n. 66, de 29 de setembro de 1834, e no Tributo Português à Memória do Libertador, Lisboa, 
1836, p. 41‑43.

252	 SORIANO, História do cerco do Porto, v. II, p. 152.
253	 Pedro I e suas Gloriosas Ações; manuscrito anônimo existente na Biblioteca Nacional sob a 

indicação: II‑30, 32, 12.
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e seus companheiros ao subterrâneo de uma fortaleza, decidiu o governo 
de São Cristóvão deportá‑los para a França.

E enquanto a charrua lucônia se preparava para a viagem, os influentes 
do paço tiveram uma ideia genial: iludir os presos e entregá‑los a Portugal. 
Para isso, arranjariam um comandante de toda confiança que soubesse desviar 
habilmente a rota e conduzir o velho transporte até águas portuguesas, onde 
seria aprisionado. Depois, a facção apostólica, senhora absoluta do governo 
de Lisboa, encarregar‑se‑ia do resto…

Em poucos dias, tudo foi arranjado. Só faltava o consentimento do 
imperador. O Comandante Barbosa, recomendado por Fernando Carneiro 
Leão e considerado apto para o bom desempenho da missão, encarregou‑se 
de segredar a D. Pedro o astucioso plano:

– Se Vossa Majestade consentir nisso, eu prometo fazê‑lo de modo que 
salve a responsabilidade de todos.

E o imperador, em vez de regozijar‑se com o cômodo sumiço que teriam 
os seus inimigos, levantou‑se e protestou, enérgico:

“Não! Não consinto porque é uma perfídia”. E retirou‑se254.

*

Durante a campanha de Portugal, D. Pedro tratava frequentemente com 
os prisioneiros miguelistas feridos. Um dia, formou um grande grupo deles 
e declarou que tendo vindo implantar no reino o sistema da razão e não o 
da violência, lhes dava a escolher: ou a adesão ao partido constitucional ou 
a volta às fileiras de D. Miguel.

E tendo alguns preferido a última alternativa, D. Pedro, depois de lhes 
restituir todos os pertences, fê‑los conduzir com segurança para fora das 
linhas do Porto, com grande pasmo dos mesmos e do exército de D. Miguel.255

*

254	 DRUMMOND, Anotações de A. M. V. de Drummond à sua Biografia Publicada em 1836, 
p. 100.

255	 D. Pedro I e suas gloriosas ações.
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Ano de 1822. Véspera do 7 de Setembro. No palácio, um íntimo observa 
a D. Pedro que se os brasileiros o lisonjeavam tanto era para consolidar com 
ele a independência e proclamar logo depois a República.

“E daí?!”, retrucou D. Pedro com vivacidade. “Acham pouco a honra de 
ser presidente de semelhante República?”256.

*

Quando da partida da expedição para a reconquista de Portugal, a 
comissão do empréstimo em Londres pôs dez mil libras à sua disposição 
para despesas particulares. Alegando a extrema escassez de recursos com que 
contavam para iniciar a campanha, D. Pedro recusou‑se terminantemente 
a aceitar o dinheiro. A comissão insistiu e acabou entregando a quantia à 
guarda dos ministros. D. Pedro, porém, nunca lançou mão dela. Mas quando 
surgiram as primeiras dificuldades financeiras, lembrou‑se logo das 10 mil 
libras. E aplicou‑as por inteiro no pagamento dos soldos atrasados257.

*

Na defesa do Porto, o arrojo de D. Pedro foi tamanho que a Câmara 
Municipal se sentiu obrigada a intervir. Recomendou a máxima prudência 
e pediu‑lhe vivamente que não se expusesse tanto.

Soriano, testemunha ocular, anotou:

E, com efeito, era de ver como D. Pedro, em ocasião de ataque 
corria incessantemente, exposto ao fogo do inimigo, todas 
as baterias, tanto as que deitavam para o norte como as que 
caíam para o sul da cidade, onde ordenava como capitão ou, 
frequentes vezes, servia como soldados, sem nunca os perigos 
lhe quebrantarem o ânimo.258

E, descrevendo um ataque:

Na bateria da Vitória, donde se fazia um ativíssimo fogo contra 
Vila Nova, D. Pedro não só viu cair morto, junto ao seu lado, um 

256	 MONGLAVES, Correspondance de D. Pèdre I, p. 93; CONDE DE LA HURE, História de 
D. Pedro I.

257	 D. Pedro I e suas gloriosas ações.

258	 SORIANO, op. cit., v. II, p. 65.
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oficial que, recebendo uma contusão no peito, fora de encontro 
a um reparo de peça, mas até correu risco iminente, quando uma 
bala de artilharia, partindo do alto de Vila Nova, veio bater 
contra uma casa e lhe passou, de ricochete, junto da cabeça, 
depois de ele ter já feito algumas pontarias.259

Castilho, num delírio de entusiasmo, exclamaria:

Eu o vi com estes olhos comer um pão negro entre os soldados, 
jazer na terra nua, agarrar no alveão para ensinar a construir 
uma trincheira; vi ser preciso para o fazer retirar de um ponto 
onde as balas choviam, um general intimar‑lhe ordem de prisão 
em nome da sua Rainha. Estava no Hospital, via‑o entre os 
feridos atando‑lhes as ligaduras e consolando‑os; no Arsenal ele 
encartuchava a pólvora; nas baterias amestrava os artilheiros; 
depois da vitória distribuía por suas mãos as distinções. 
Frequentava as Casas de Piedade, assim como os Tribunais de 
Justiça; velava todos os Estabelecimentos, de tudo entendia, 
ouvia a todos, com todos falava. Ele era muitas vezes o seu 
próprio Ministro; sobre uma peça ou sobre o arção do seu cavalo 
despachava os Requerimentos. Os seus benefícios começavam 
com o seu dia, o seu dia antes do toque da alvorada. Ele era como 
a nossa Divindade, sempre e em toda parte presente!260

Grande Pedro!
As coroas que te deram, reais ou imperiais, não te serviam, de estreitas. 

A brasileira, a grega, a de Portugal, a de Espanha…
Mas Castilho conclui, e exulta. Tinha achado, afinal, uma grande 

coroa para tão vasta cabeça: a coroa de louros, “não do conquistador, mas 
do soldado da Liberdade!”

E Herculano sussurrou, num lamento:

Plante‑se a acácia, o símbolo do livre
Junto às cinzas do forte:
Ele foi rei – e combateu tiranos –
Chorai, chorai‑lhe a morte…

259	 SORIANO, op. cit., v. III, p. 65‑66.
260	 CASTILHO, op. cit., p. 45‑46.
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Pacto entre D. Manuel Dorrego e 
Federico Bauer

El Exmo. Sõr. D. Manuel Dorrego, Gobernador y Capitán General de la 
Provincia de Buenos Ayres, como encargado de la dirección de la guerra, 
y D. Federico Bauer, apoderado de los militares alemanes al servicio del 
Emperador del Brasil, en nombre de ellos, han convenido en observar las 
clausulas y otras condiciones estipuladas en los artículos siguientes:

Artículo 1º: Los militares alemanes al servicio del Emperador, en virtud 
de los deseos positivos que han hecho presentes, abandonarán este servicio 
y abrasarán la causa de la República Argentina.

Artículo 2º: La República tomará a su sueldo a los militares alemanes que 
se hallen en el caso previsto por el artículo precedente: los declara tropas 
auxiliares bajo su protección mirándolas sin embargo como enteramente 
libres e independientes, con su jurisdicción militar aparte. Tendrán su Jefe 
peculiar que les mandará y organizará como mejor entienda. Este Jefe se 
concertará con el Gobierno encargado de la dirección de la guerra, ó con 
el General en Jefe de su Ejército, sobre los planes de operaciones militares, 
conformandose a ellos en cuanto lo permita la seguridad del punto principal 
que dichos militares deben ocupar, y de que hablará el artículo siguiente. 
Los militares alemanes serán pagados del modo más puntual que sea dable 
en dinero que corra en el punto en que se hallen, y su paga será la misma 
que gocen las tropas de la República en sus respectivas armas. Los sueldos 
de los oficiales subirán según las promociones que haga el Jefe Alemán del 
Cuerpo, solo para proveer las vacantes, y que no excedan de la clase de 
Teniente Coronel. La paga empezará a correr desde el día en que las tropas 
alemanas se declaren contra el Emperador, só se pongan en marcha para el 
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destino de que habla el artículo siguiente, ò otro que crean conveniente à 
sus designios. La República agregará al Cuerpo de Alemanes cien hombres 
de sus propias tropas, cuando aquel se haya apoderado del mencionado 
punto, cuyos cien hombres permanecerán unidos à los Alemanes hasta la 
conclusión de la guerra. El Gobierno encargado de la dirección de la guerra 
subministrará à las tropas alemanas las provisiones, municiones, pertrechos y 
otros artículos, así como las sumas necesarias para las operaciones militares. 
El Gobierno tendrá en el Cuerpo de Alemanes un Comisario de guerra, ò 
otro empleado de Hacienda para hacer los pagos necesarios en manos de 
los Jefes Alemanes según lo exijan las circunstancias.

Artículo 3º: Dará orden el Gobierno encargado de la dirección de la 
guerra à las tropas alemanas que se apoderen y ocupen la Isla y Provincia 
de Santa Catalina, aboliendo en ellas el regimen Imperial y substituyéndole 
la forma republicana.

Artículo 4º: Si los Alemanes logran apoderarse de aquel territorio, lo 
primero que harán será proponer a los habitantes la paz con la República y 
la erección de la Isla y Provincia en un Estado independiente Republicano. 
Admitidas estas condiciones por los habitantes, en caso de abolirse en 
el Brasil la forma imperial, el Gobierno encargado de la dirección de la 
guerra se obliga à exigir del Cuerpo político que le succeda hecha la paz, el 
reconocimiento de la República de Santa Catalina, como Estado separado 
e independiente, y el derecho de los Alemanes residentes en el Brasil à 
participar legalmente con los habitantes en la administración y gobierno 
de la nueva República. Esta será esenta de todo pago de indemnizaciones y 
contribuciones de guerra que el Gobierno encargado de la dirección de la 
guerra pueda exigir del Brasil como artículo del Tratado de paz que se ajuste. 
En caso de que los habitantes acepten estas mudanzas se comunicarán por 
el Gobierno encargado de la dirección de la guerra las órdenes oportunas 
para que los Corsarios y buques de la Escuadra no molesten la navegación 
de aquella Isla y Provincia, antes bien los auxilien y traten como amigos.

Artículo 5º: En caso de verificarse en el Imperio del Brasil la mudanza 
indicada en el artículo precedente, las tropas alemanas se retirarán después 
de la Paz al territorio de la Provincia de Buenos Ayres, ó antes si no les 
fuese posible conservarse en dicho punto, debiendo ser una clausula del 
tratado de paz entre el Brasil y la República Argentina que dichas tropas 
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se retiren libres y seguras con sus bagages y todo lo que posean, y aún se 
hará todo esfuerzo para que conserven sus armas. El Gobierno encargado 
de la dirección de la guerra les suministrará los buques necesarios para su 
transporte con toda seguridad. En esta condición quedan comprendidos los 
Colonos alemanes establecidos en el Brasil que, temerosos de ser molestados, 
se unan à las tropas alemanas.

Artículo 6º: En caso de no verificarse el caso previsto por el artículo 
4o y de que las Tropas alemanas no puedan establecerse en la Provincia de 
Santa Catalina, el Gobierno encargado de la dirección dela guerra ofrece 
à dichas Tropas las ventajas e indemnizaciones siguientes: 1o) por cada mil 
indivíduos, y proporcionalmente, que llegasen à sus puestos, trescientos 
mil pesos en dinero; 2o) por cada mil individuos, ò proporcionalmente, 
ciento cincuenta mil pesos en dinero, y además media legua cuadrada de 
terreno à cada individuo del mismo modo que obtienen las tierras publicas 
los hijos del pays.

Artículo 7º: Los oficiales serán indemnizados del modo siguiente: el 
Alférez cuatro tantos mas que el Soldado; ocho el Teniente; diez y seis el 
Capitán; veinte el Mayor; veinte y cuatro el Teniente Coronel; vinte y ocho el 
Coronel. Se incluyen en la demarcación de oficiales los Secretarios, Cirujanos, 
y otros empleados pertenecientes à cada cuerpo, según los grados que les 
correspondan. Todos los sueldos cesarán desde el día en que se paguen las 
indemnizaciones especificadas en este artículo y en el precedente.

Artículo 8º: Los oficiales de los Cuerpos alemanes que quieran tomar 
servicio en las tropas de la República serán admitidos al grado de que 
gocen, disfrutarán de todas las ventajas que la ley concede à los oficiales 
del pays, y cobrarán la mitad de las indemnizaciones estipuladas en el 
artículo precedente.

Artículo 9º: Si los individuos alemanes de que habla el artículo 6o quieren 
formar una Colonia separada, sea en los terrenos dados por el Gobierno, sea 
con los que ellos compren, el Gobierno les permitirá elegir sus magistrados, 
formar sus Reglamentos, y tener su jurisdicción peculiar, subordinada à las 
autoridades principales del pays.

Artículo 10: Las propiedades enemigas de que se apoderen las tropas 
alemanas les percencerán exclusivamente, incluyendo los buques de guerra 
ò mercantes que se hallen en los puertos de Santa Catalina, cuando tomen 
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posesión de esta Provincia, excepto los pertencientes à los habitantes de la 
misma que admitan el nuevo Gobierno que los alemanes erijan.

Artículo 11: El Gobierno encargado de la dirección de la guerra se obliga 
à enviar à Santa Catalina, cuando hayan desembarcado en ella las tropas 
alemanas, los soldados de esta Nación que han pasado del Ejército Brasilero, 
ò que pasen de ahora en adelante, y quieran admitir este partido.

Artículo 12: D. Federico Bauer será autorizado por el Gobierno encargado 
de la dirección de la guerra à ofrecer la paz à los habitantes de la Isla de 
Santa Catalina, sobre las bases mencionadas en este Contrato.

Artículo 13: El Gobierno encargado de la dirección de la guerra reconoce 
à D. Antonio Martin Thym residente en esta Ciudad como encargado de 
negocios del Cuerpo de alemanes, y con él se entenderá en todo lo relativo 
à los objetos de esta expedición.

Hecho en tres copias y firmado en Buenos Ayres, à tres de Noviembre 
de mil ochocientos veinte y siete.

El Ministro Secretario	 (firmado) Manuel Dorrego
de Guerra y Marina	 (firmado) Federico Bauer
(firmado) Juan Ramón Balcarce

[O Exmo. Sr. D. Manuel Dorrego, Governador e Capitão General da 
Província de Buenos Aires, como encarregado da direção da guerra, e  
D. Federico Bauer, procurador dos militares alemães a serviço do Imperador 
do Brasil, em nome deles, concordaram em observar as cláusulas e outras 
condições estipuladas nos artigos seguintes:

Artigo 1º: Os militares alemães a serviço do Imperador, em virtude dos 
desejos positivos quee se fizeram presentes, abandonarão esse serviço e 
abraçarão a causa da República Argentina.

Artigo 2º: A República tomará a seu soldo os militares alemães que 
se encontrem no caso previsto pelo artigo precedente: declara‑os tropas 
auxiliares sob sua proteção, considerando‑as, no entanto, como inteiramente 
livres e independentes, com jurisdição militar separada. Terão seu Chefe 
particular que os comandará e organizará como melhor entenda. Este Chefe 
entrará em acordo com o Governo encarregado da direção da guerra, ou 
com o General em Chefe do Exército deste, sobre os planos de operações 
militares, conformando‑se a eles tanto quanto o permita a segurança do 
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ponto principal que os ditos militares devem ocupar e do qual falará o artigo 
seguinte. Os militares alemães serão pagos do modo mais pontual possível 
em dinheiro corrente no ponto em que se encontrem, e sua paga será a 
mesma de que gozem as tropas da República em suas respectivas armas. Os 
soldos dos oficiais subirão segundo as promoções feitas pelo Chefe Alemão 
do Corpo, somente para preencher as vagas, e que não excedam o posto de 
Tenente‑coronel. O pagamento passará a contar a partir do dia em que as 
tropas alemãs se declarem contra o Imperador, ou se ponham em marcha para 
o destino de que fala o artigo seguinte, ou outro que julguem conveniente 
para os seus desígnios. A República acrescentará ao Corpo de Alemães cem 
homens de suas próprias tropas, quando este se tiver apoderado do ponto 
mencionado, que permanecerão unidos aos Alemães até a conclusão da 
guerra. O Governo encarregado da direção da guerra fornecerá às tropas 
alemãs as provisões, munições, apetrechos e outros artigos, bem como as 
somas necessárias para as operações militares. O Governo terá no Corpo 
de Alemães um Comissário de guerra ou outro empregado da Fazenda para 
fazer os pagamentos necessários em mãos dos Chefes Alemães, segundo o 
exijam as circunstâncias.

Artigo 3º: O Governo encarregado da direção da guerra dará às tropas 
alemãs ordens para que se apoderem da Ilha e da Província de Santa Catarina, 
abolindo nelas o regime Imperial e substituindo‑o pela forma republicana.

Artigo 4º: Se os Alemães conseguirem apoderar‑se daquele território, o 
que farão em primeiro lugar será propor aos habitantes a paz com a República 
e a constituição da Ilha e Província em Estado Independente Republicano. 
Admitidas essas condições pelos habitantes, no caso de ser abolida no Brasil 
a forma imperial, o Governo encarregado da direção da guerra obriga‑se a 
exigir do Corpo político que o suceda depois de feita a paz o reconhecimento 
da República de Santa Catarina como Estado separado e independente, e 
o direito dos Alemães residentes no Brasil a participar da administração 
e do governo da nova República. Esta ficará isenta de todo pagamento de 
indenizações e contribuições de guerra que o Governo encarregado da 
direção da guerra possa exigir do Brasil como artigo do Tratado de paz 
que for ajustado. Caso os habitantes aceitem essas mudanças, o Governo 
encarregado da direção da guerra comunicará as ordens necessárias para 
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que os Corsários e barcos da Esquadra não molestem a navegação daquela 
Ilha e Província, mas que antes a auxiliem e tratem como amiga.

Artigo 5º: Caso se verifique no Império do Brasil a mudança indicada 
no artigo precedente, as tropas alemãs retirar‑se‑ão após a Paz para o 
território da Província de Buenos Aires, ou antes se não lhes for possível 
permanecer no dito ponto, devendo ser uma cláusula do tratado de paz 
entre o Brasil e a República Argentina que ditas tropas se retirem livres e 
seguras com suas bagagens e tudo o que possuam, fazendo‑se ainda todos 
os esforços para que conservem suas armas. O encarregado da direção da 
guerra fornecerá os barcos necessários para o transporte com toda segurança. 
Nesta condição ficam compreendidos os Colonos alemães estabelecidos no 
Brasil que, temendo ser molestados, se unam às tropas alemãs.

Artigo 6º: Caso não se verifique o previsto pelo artigo 4o e as tropas 
alemãs não se possam estabelecer na Província de Santa Catarina, o Governo 
encarregado da direção da guerra oferece às ditas tropas as vantagens e 
indenizações seguintes: 1o) por cada mil indivíduos, e proporcionalmente, 
que chegarem aos seus postos, trezentos mil pesos em dinheiro; 2o) por 
cada mil indivíduos, ou proporcionalmente, cento e cinquenta mil pesos 
em dinheiro, mais meia légua quadrada de terreno para cada indivíduo do 
mesmo modo que os filhos do país obtêm as terras públicas.

Artigo 7º: Os oficiais serão indenizados do seguinte modo: o Alferes 
quatro vezes mais que o Soldado; oito o Tenente; dez e seis o Capitão; 
vinte o Major; vinte e quatro o Tenente Coronel; vinte e oito o Coronel. 
São incluídos na demarcação de oficiais os Secretários, Cirurgiões e 
outros empregados pertencentes a cada Corpo, segundo os graus que lhes 
correspondam. Todos os soldos cessarão desde o dia em que forem pagas 
as indenizações especificadas neste artigo e no precedente.

Artigo 8º: Os oficiais dos Corpos Alemães que queiram prestar serviço 
nas tropas da República serão admitidos no grau de que gozem, desfrutarão 
de todas as vantagens que a lei concede aos oficiais do país, e cobrarão a 
metade das indenizações estipuladas no artigo precedente.

Artigo 9º: Se os indivíduos alemães de que trata o Artigo 6o quiserem 
formar uma Colônia separada, seja nos terrenos doados pelo Governo, 
seja nos que eles mesmos comprem, o Governo permitir‑lhes‑á eleger seus 
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magistrados, formar seus Regulamentos e ter sua jurisdição particular, 
subordinada às autoridades principais do país.

Artigo 10: As propriedades inimigas de que as tropas alemãs se apoderarem 
pertencer‑lhes‑ão exclusivamente, inclusive os barcos de guerra ou mercantes 
que se encontrem nos portos de Santa Catarina quando tomem posse dessa 
Província, excetuando‑se os pertencentes aos habitantes da mesma que 
admitam o novo Governo que os alemães erigirem.

Artigo 11: O Governo encarregado da direção da guerra obriga‑se a enviar 
a Santa Catarina, quando nela tenham desembarcado as tropas alemãs, os 
soldados desta Nação que tenham passado do Exército brasileiro, ou que 
passem de agora em diante, e que queiram tomar esse partido.

Artigo 12: D. Federico Bauer será autorizado pelo Governo encarregado da 
direção da guerra a oferecer a paz aos habitantes da Ilha de Santa Catarina, 
nas bases mencionadas neste Contrato.

Artigo 13: O Governo encarregado da direção da guerra reconhece  
D. Antonio Martim Thym, residente nesta Cidade, como encarregado de 
negócios do Corpo de Alemães, e com ele se entenderá em tudo o que seja 
relativo aos objetos desta expedição.

Feito em três cópias e assinado em Buenos Aires, a três de Novembro 
de mil oitocentos e vinte e sete.

O Ministro Secretário	 (assinado) Manuel Dorrego
de Guerra e Marinha	 (assinado) Federico Bauer
(assinado) Juan Ramón Balcarce
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A diplomacia do Marechal (1945); A diplomacia 
brasileira na Questão de Letícia (1942); Pedro I 
e Metternich (1942); Artigos, discursos e palestras 
(1986); Palavras sem fronteiras (2000).

Em reconhecimento por seu valioso 
trabalho de pesquisa em arquivos 
historiográficos voltado a iluminar as 
nuances da nossa identidade nacional, foi 
eleito, em 25 de agosto de 1983, o oitavo 
ocupante da Cadeira nº 7 da Academia 
Brasileira de Letras (ABL).

Faleceu no Rio de Janeiro, em 29 de 
setembro de 2005.
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Neste livro, Sergio Corrêa da Costa 
faz minucioso estudo sobre a vida de  
D. Pedro I. A partir da análise de diversos 
documentos de época, revela-nos interes-
santes aspectos de sua personalidade,  
formação, relações pessoais e, sobretudo, a 
relação de grande afetividade que mantém 
com o trono brasileiro.

Escrita para participar como uma 
das diversas contribuições brasileiras ao 
terceiro centenário da restauração da 
independência portuguesa, em 1940, a obra 
acabou por tornar-se uma importante peça 
de resgate da memória nacional.

Com o relato das diversas oportuni-
dades que teve o imperador de governar 
outros países (Grécia, Espanha e Portugal) 
– sempre recusadas – vai-se delineando 
o cenário das relações internacionais no 
mundo monárquico do início do século 
XIX.

Detendo-se sobre fatos pouco 
conhecidos e divulgados, tais como o rapto 
intentado pelos argentinos, o autor faz um 
detalhado estudo das ações do imperador. 
Como escreve Oswaldo Aranha: “. . . é 
sobretudo o profundo carinho pela figura 
de D. Pedro que dá a estas páginas o valor 
de uma oportuna homenagem”.

As Quatro Coroas de 
D. Pedro I

B I C E N T E N Á R I O

1822 | 2022

B R A S I L

APortaria nº 365 do Ministério das Relações Exteriores, de  
11 de novembro de 2021, dispõe sobre o Grupo de Trabalho do 

Bicentenário da Independência, incumbido de, entre outras atividades, 
promover a publicação de obras alusivas ao tema.

No contexto do planejamento da efeméride, a FUNAG criou 
a coleção “Bicentenário: Brasil 200 anos – 1822-2022”, abrangendo 
publicações inéditas e versões fac-similares. O objetivo é recuperar, 
preservar e tornar acessível a memória diplomática sobre os duzentos 
anos da história do país, principalmente volumes que se encontram 
esgotados ou são de difícil acesso. Com essa iniciativa, busca-se também 
incentivar a comunidade acadêmica a aprofundar estudos e diversificar 
as interpretações historiográficas, promovendo o conhecimento da 
história diplomática junto à sociedade civil.




